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RESUMO 

 

O aumento da população mundial, a necessidade cada vez maior por comida, a pressão nas 

áreas preservadas para se tornarem áreas de produção tem sido cada vez maior, a irrigação 

chega como uma resposta para aumentar a produção sem precisar aumentar a área. A 

sustentabilidade do empreendimento hidro agrícola depende diretamente da disponibilidade 

de água com qualidade e em quantidade suficiente para que o investimento tenha um retorno 

adequado. Com novos custos para a produção como a cobrança pelo uso da água no meio 

agrícola surgem oportunidades para que propostas inovadoras como uma modalidade de 

cobrança cuja forma de pagamento não envolva recursos financeiros, mas proteção 

ecossistêmica e restauração de áreas degradas, apresentem-se ao produtor. Entretanto, para 

que essas iniciativas sejam implementadas é necessário envolver atores locais nas decisões 

como uma forma de reforçar sua responsabilidade nas práticas de gestão de proteção da água, 

observar peculiaridades locais e criar pontes entre técnicos e usuários da água. O presente 

trabalho apresenta uma metodologia e atualização para assistência técnica de projetos hídricos 

voltados à agricultura com uma abordagem multidisciplinar voltada à sócio-hidrologia, 

baseado no  programa produtores de água, com uma visão voltada ao entendimento da 

sociedade quanto a aplicação dos recursos gerados pela cobrança da utilização da água em 

irrigação onde o produtor irrigante será o responsável pela conservação ambiental de áreas 

pré-definidas e o desconto e até isenção do pagamento pela utilização da água será calculado 

baseado na não utilização comercial  das áreas fora das reservas legais e áreas de proteção 

permanente definidas na legislação. Essa metodologia institui uma forma de cobrança pela 

utilização da água para irrigação através do aumento das áreas de proteção ambiental. A ideia 

foi baseada no princípio da preservação ambiental e no código florestal brasileiro, onde 

existiria uma troca entre ações conservacionistas e uma alternativa ao pagamento pela 

utilização da água. Para isso, a metodologia se baseia na chamada sócio-hidrologia, 

abordagem que procura aproximar técnicos e usuários. A sócio-hidrologia é um campo 

interdisciplinar que estuda as interações dinâmicas e feedbacks entre a água e as pessoas de 

forma multidisciplinar reforçando a importância de estudos sociais na gestão hidrológica. 

Dessa forma espera-se encontrar um equilíbrio entre as necessidades ambientais, dos 

produtores rurais e das necessidades dos usuários urbanos, de forma a equilibrar essa relação. 

Como caso de estudo foi analisada a bacia hidrográfica do COVAPÉ que engloba parte dos 



 

 

municípios de Primavera do Leste e Poxoréo, por ser uma área de forte desenvolvimento 

agrícola e Primavera do Leste foi a base de lançamento do Polo de irrigação do sul de Mato 

Grosso e já apresentar problemas na liberação de outorgas para exploração de águas 

superficiais. A metodologia foi a pesquisa bibliográfica. 

Os objetivos propostos foram alcançados com a apresentação de uma metodologia de 

assistência técnica voltada à sócio-hidrologia se encaixando como uma ferramenta para 

auxiliar os instrumentos de gestão outorga e cobrança pela utilização da água, se encaixa tanto 

em áreas grandes como em pequenas propriedades e chama a sociedade a fazer parte do 

programa.  

 

Palavras-chave: água; sócio-hidrologia; outorga; atualização; programa produtor de águas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The worldwide population growth and the growing need for food have increasingly driven the 

transformation of preserved areas into productive areas. Irrigation plays an important role in 

this process because it provides increased production without the need to increase productive 

areas. The quality and quantity of water are fundamental for the sustainability of the hydro-

agricultural enterprise, thus ensuring an adequate return on investment. Charging for water 

use in agriculture is considered an additional production cost. The producer is aware of 

innovative proposals such as a charging system whose payment does not involve financial 

resources, but rather ecosystem protection and restoration of degraded areas. However, for the 

successful implementation of these initiatives, it is necessary to involve local farmers in the 

decisions to reinforce their responsibility in water protection management practices. It is also 

fundamental to observe local peculiarities and create links between technicians and water 

users. The article presents a methodology and an update for technical assistance of water 

projects for agriculture with a multidisciplinary approach to social-hydrology. The 

methodology is based on the water producers program, with a vision that guides the parties 

involved in the application of resources generated by charging for water use in irrigation. The 

producer is responsible for the environmental conservation of pre-defined areas. The discount 

and even the exemption of the payment for the use of water will be calculated based on the 

non-commercial use of areas outside the legal reserves and areas of permanent protection 

defined in the legislation. This methodology establishes a form of charging for the use of 

water for irrigation by increasing the areas of environmental protection. The idea was based 

on the principle of environmental preservation and on the Brazilian Forest Code that 

encourages the exchange between conservationist actions and an alternative to payment for 

water use. To this end, the methodology is based on the so-called socio-hydrology, an 

approach that brings together technicians and users.  Socio-hydrology is an interdisciplinary 

field that studies the dynamic interactions and feedback between conscious water 

consumption and users in a multidisciplinary way, which further reinforces the importance of 

social studies in hydrological management. Thus, there must be a balance between preserving 

the environment and the needs of rural producers and urban users. The COVAPÉ river basin 

was analyzed as a case-study method. This basin is part of the municipalities of Primavera do 

Leste and Poxoréo, as it is an area of intense agricultural development. Primavera do Leste 

was the launching base for the Irrigation Pole in the south of Mato Grosso and already 

presents problems in the release of permissions for the exploitation of surface waters. The 



 

 

methodology was bibliographic research. The proposed objectives were achieved with the 

presentation of a technical assistance methodology focused on socio-hydrology. This 

methodology presents itself as a tool to help the management instruments of permissions and 

water use charges. It can be used in large areas as well as in small properties and calls the 

society to be part of the program. 

 

Key words: water; socio-hidrology; permission; update; water producer program. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Com o aumento da população mundial houve um aumento na necessidade de 

alimentos, levando a uma expansão da agricultura aos ecossistemas ocupados por outras 

coberturas vegetais, alterando a forma com que os recursos hídricos interagem com a 

superfície. O uso dos recursos hídricos está sendo feito de forma descontrolada por múltiplos 

setores, prejudicando sua qualidade e sua quantidade (SANTIN; GOELLNER, 2013).  

Devido a alterações em processos sem planejamento adequado, muitos corpos d´água 

tem sofrido redução nas vazões, seja em suas nascentes, por rebaixamento de lençóis 

freáticos, assoreamento, gerando diminuição na quantidade e consequentemente ocasionando 

perda de qualidade da água o crescimento desordenado das cidades tem causado impacto 

direto nos recursos naturais especialmente no solo,  nos recursos hídricos e no meio ambiente,  

os impactos sobre os recursos hídricos disponíveis são grandes, portanto, a gestão dos 

recursos hídricos é fundamental para garantir a fiscalização e controle qualitativo e 

quantitativo da água (ROCHA; PINHEIRO; COSTA, 2020). 

 Para reduzir os danos causados por essa exploração sem planejamento e reestabelecer 

o equilíbrio nesse binômio indissociável quantidade-qualidade da água, foram criadas leis 

com o intuito de proteger mananciais, regulamentar o uso da água e criar um sistema de 

gestão baseado no consumidor-pagador e no poluidor-pagador, atribuindo real valor a água. 

Entre elas, destaca-se a carta magna das águas no Brasil, a Lei 9.433/97. 

As legislações brasileiras também fornecem parâmetros gerais para conservação 

florestal, estipulando áreas de reserva permanente e reserva legal. O código florestal (Lei Nº 

12.651/12) especifica apenas a percentagem de reserva legal que cada propriedade deve ter de 

acordo com o bioma a que pertence, estabelecendo a possibilidade de compensar a reserva 

legal em outra propriedade com o instrumento chamado de “Cota de Reserva Ambiental” 

(CRA). Esse instrumento estipula que a compensação deve ser feita no mesmo bioma e 

creditada de acordo com a área de reserva de propriedade que seja maior que a reserva legal 

mínima da propriedade.  

    Existe uma necessidade latente em aproximar pesquisadores, corpos técnicos de 

instituições de pesquisa e extensão e os produtores rurais e comunidades que vivem da terra 

visando melhorar o entendimento de questões hídricas e ambientais, valorizando os serviços 

ecossistêmicos e soluções baseadas na natureza, além de promover a adoção de tecnologias 

capazes não só melhorar a produtividade dos campos brasileiros como conservar seus 

recursos naturais (BORGES; MANZIONE, 2021) a aproximação destes atores pose ser feita 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument
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mostrando os benefícios que todos terão ao apoiar e participar do programa, pois todos são 

usuários de água e precisam que ela continue com um preço acessível, de qualidade, e em 

quantidade. 

Para que haja um consenso entre produtores rurais e a sociedade quanto a forma de 

produzir de modo sustentável, ambos devem entender o pensamento um do outro, a 

necessidade de aumentar a produção, gerar empregos, desenvolvimento econômico deve estar 

alinhado com a conservação do meio ambiente. Para tal é necessário ter uma visão social da 

hidrologia, entender que a água não serve apenas para nos servir, mas que somos dependentes 

dela e ela depende de nossas ações para que continue com qualidade e quantidade.  Mesmo 

com todos os problemas de degradação ambiental que ocorrem no Brasil. Nosso meio 

ambiente ainda consegue garantir um ciclo hidrológico capaz de alimentar nossos mananciais 

superficiais e subterrâneos e esses mananciais garantem a produção de alimentos saudáveis no 

campo e nas florestas (OLIVEIRA, 2021). 

No Brasil o principal elo de ligação entre a pesquisa e os agricultores são as empresas 

de pesquisa agropecuária e as de extensão rural que tem a missão de desenvolver sistemas de 

produção sustentáveis e lucrativos transmitindo-os de forma simples e prática para a 

sociedade agrícola. A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), fundada 

em 1972, tem trabalhado de forma ativa junto a outros órgãos de pesquisa e desenvolvimento 

rural para fornecer aos agricultores formas de produção sustentáveis e lucrativas. A 

intensificação dos sistemas produtivos, a otimização do uso da terra, a disponibilização dos 

sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF), o bem estar animal e o moderno 

conceito Carne Carbono Neutro são algumas das tecnologias sustentáveis disponíveis no 

portfólio nacional (BUNGENSTAB et al., 2019).  

Outras soluções mais específicas como o sistema conhecido como “barraginhas” é 

uma importante técnica para reduzir a erosão, armazenar água tanto superficialmente quanto 

elevar e recarregar o lençol freático. O Sistema Barraginhas ajuda a aproveitar, de forma 

eficiente, a água das chuvas irregulares e intensas(...) auxiliando na recarga do lençol freático 

abastecendo os mananciais que mantêm as nascentes, cacimbas e córregos (BARROS; 

RIBEIRO, 2009). 

 Destaca-se também as ações voltadas aos chamados Sistemas Agroflorestais  (SAFs) 

para verificação de sua eficácia  já que a efetividade e a consolidação dos SAFs como 

estratégia para a recuperação de áreas degradadas dependem de indicadores que sejam 

simples e objetivos (CANUTO, 2017). SAFs para recuperação ambiental são sistemas 

produtivos que podem se basear na sucessão ecológica, (...), em que árvores exóticas ou 
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nativas são consorciadas com culturas agrícolas, com alta diversidade de espécies e interações 

entre elas (EMBRAPA, 2021). Apesar do longo prazo necessário para que estas plantas 

cheguem na fase adulta e possam desempenhar todo seu potencial ecológico, deve-se entender 

que esta ação busca retorno de longo prazo, as sementes pode ser fornecidas e distribuídas 

pela Empaer e pelas secretarias de agricultura municipais. Essas tecnologias têm sido 

repassadas aos agricultores e aos agentes de extensão rural através de cursos de capacitação 

continuada, dias de campo, cursos online e material multimídia disponível na internet. 

Estudos enfocando as relações entre sociedade e hidrologia são importantes devido as 

duas ciências estarem intimamente ligadas, pois o ser humano precisa da água para viver e o 

ciclo da água está diretamente relacionado as atitudes dos homens no gerenciamento da água. 

O homem e a água estão intimamente relacionados de uma maneira dualística: por um lado, a 

água tem grande influência no bem-estar do homem e no desenvolvimento social, por outro 

lado as atividades do homem afetam grandemente a água como tal (FALKENMARK, 1979). 

Um estudo feito por   Kobiyama et al. (2021) observou que a hidrologia e a sociedade 

têm se aproximado cada vez mais e aumentado a discussão a respeito das interações entre o 

homem e os processos hidrológicos.  

A metodologia que está sendo apresentada no trabalho vai ao encontro das ações de 

sustentabilidade e redução da emissão de carbono como a COP 26 e os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas.  Um importante 

objetivo que o Brasil assinou durante a COP 26 foi o de zerar o desmatamento ilegal até 2028 

(FILIPPE, 2021), para que essa medida possa ser alcançada é necessário e cobrança e pressão 

internacional e a sociedade local também deve se organizar  para pressionar socialmente o 

estado a tomar as atitudes necessárias para impedir e punir quem desmata ilegalmente, a 

hidrologia depende diretamente da preservação ambiental então a Sócio-hidrologia é um 

instrumento muito importante para colocar  a sociedade em defesa da natureza e por 

consequência da hidrologia. 

Uma das formas de alcançar essa meta é seguindo os passos dos ODS da Agenda 2030 

das Nações Unidas pois, a água desempenhando um papel muito importante em diversos 

pontos dos ODS tendo interligação com vários fenômenos sócio hidrológicos gerando a 

motivação necessária para fortalecer os fundamentos da sócio-hidrologia requerendo uma 

integração entre as perspectivas da hidrologia e das ciências sociais. O cumprimento dos ODS 

para a água requer uma abordagem integrada para a gestão e alocação de recursos hídricos, 

envolvendo todos os atores e partes interessadas (DI BALDASSARRE et al., 2019). 
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A Figura 1 mostra os principais responsáveis pelos seis maiores problemas dos 

recursos hídricos dando uma noção da responsabilidade das atitudes humanas, da necessidade 

da interação entre a sociedade e a preservação dos recursos hídricos por exemplo: 

O problema da qualidade da água é responsabilidade direta do ser humano com o 

crescimento econômico desordenado, o uso ineficiente da água é um exemplo que a sócio-

hidrologia pode atuar indicando um crescimento econômico mais sustentável, os 

consumidores podem exigir produtos que são ecologicamente corretos, que não venham de 

áreas de desmatamento ilegal, a cobrança da sociedade por uma fiscalização mais eficiente na 

utilização da água e de punições mais rígidas para quem polui ou desperdiça água. 

Outro problema é o esgotamento da água subterrânea, tendo como principais 

responsáveis o uso ineficiente da água, o crescimento econômico e o fácil acesso sem uma 

regulamentação adequada a esse acesso, que também pode ser combatido com a sócio-

hidrologia, colocando os consumidores como demandantes de produtos que venham de 

plantações sustentáveis, que respeitem a utilização de água subterrânea sustentável, que 

exijam uma fiscalização a esse consumo e acesso a águas subterrâneas, entre vários outros 

problemas. 

FIGURA 1: Fatores sociais, técnicos e hidrológicos identificados pelos entrevistados como os 

principais impulsionadores dos seis tipos de crise hídrica em todo o mundo  
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Fonte: (DI BALDASSARRE et al., 2019). 

 

 Uma vez que existe a necessidade de se buscar a sustentabilidade entre produção 

agrícola e meio ambiente, existem legislações, instrumentos e mecanismos específicos para 

proteção e conservação dos recursos hídricos e florestais, órgãos de apoio técnico que levam 

soluções ao campo e uma atmosfera positiva na comunidade hidrológica internacional quanto 

a abordagens sócio hidrológicas, esse projeto propõe a inclusão dos princípios da sócio-

hidrologia na assistência técnica de projetos hídricos na agricultura. Esse projeto procurará 

entender questões como: 

• Com todos elementos acima expostos, por que ainda não avançamos no entendimento 

de recursos hídricos e produção agrícola? 

• Em quais etapas do processo os princípios sócios hidrológicos podem ser 

incorporados? 



18 

 

• Quais os níveis (técnico-proprietário rural-trabalhador do campo) devem ser 

trabalhados sob a ótica sócio hidrológica para um avanço no entendimento dessas 

questões água - pessoas?  

A agricultura como atividade econômica precisa de investimento para gerar renda e 

retorno financeiro. Quando um agricultor implanta um sistema de irrigação ele está 

aumentando sua produção por área e melhorando seus lucros através do investimento na 

tecnologia e esse investimento precisa se pagar. Entretanto, abordagens baseadas puramente 

no valor monetário dos produtores não conseguem incorporar valores intangíveis como 

serviços ecossistêmicos, proteção de flora, fauna e por fim recursos hídricos. A gravidade da 

situação ainda permanece latente, o que reforça a necessidade de acesso à informação e 

implementação de novas formas de gestão dos recursos hídricos, em prol da segurança hídrica 

(CANTELLE; LIMA; BORGES, 2018). Os usuários finais que atuam diariamente com os 

recursos hídricos, apesar de receberem informações a respeito da importância da conservação 

dos recursos hídricos acabam por não implementa-las por não enxergarem que essa atitude 

conservacionista é benéfica a própria agricultura, não tem uma visão de médio e longo prazos, 

muitas vezes acreditando que a água nunca vai acabar, criar uma rede de confiança mútua 

entre profissionais e usuários finais (e poluidores) é uma tarefa árdua, porem necessária para 

que se fortaleça a conexão e transferência de conhecimento, favoreça a comunicação e 

divulgação de resultados científicos para usar mais as informações disponíveis e 

potencialmente para incorporar o uso de novas tecnologias, e abra caminho para atividades 

participativas de monitoramento hidrológico. Nesse sentido a sócio-hidrologia apresenta-se 

como uma forma de criar esse elo entre ciência e sociedade. 

Essa metodologia é baseada na educação ambiental como pilar de conhecimento à 

população urbana e rural, para entenderem a importância do programa e apoia-lo. Esse 

conhecimento só é possível com a junção do entendimento da hidrologia e da importância da 

sociedade para a manutenção do ciclo hídrico que é a sócio-hidrologia sendo muito 

importante a cobrança da sociedade junto aos entes públicos e rurais, pois a conservação dos 

recursos hídricos é de grande importância para a manutenção da qualidade de vida d nossa 

sociedade. 

As políticas de pagamento por serviços ambientais são importantes para promoverem 

a preservação ambiental esse pagamento pode ser visto como um investimento a longo prazo, 

no caso desta metodologia esse investimento vai direto para a preservação, pois o produtor 

rural tem uma redução ou isenção no pagamento pela utilização da água e como contrapartida 

ele deve investir no futuro da disponibilidade hídrica. 
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No Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul foi feito algo 

semelhante ao proposto neste trabalho, onde os agricultores obtiveram um desconto no 

pagamento pela utilização da água de acordo com os investimentos que fossem feitos e 

comprovados para a melhoria e manutenção da qualidade da água, porém esse desconto foi 

temporário baseado nos valores gastos e não no retorno que a melhora do passivo ambiental 

proporcionará no longo prazo. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Propor uma metodologia para assistência técnica de projetos hídricos voltados à 

agricultura, com uma abordagem baseada na sócio-hidrologia. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS    

 

• Analisar a legislação vigente e definir os instrumentos de gestão de recursos 

hídricos passíveis melhoria e inserção de novas ferramentas para ajusta-las a 

realidade local. 

• Verificar a viabilidade da implantação de metodologias voltadas a sócio hidrologia 

em bacias regionais de alcance municipal. 

• Verificar a viabilidade da implantação desses mecanismos em grandes 

propriedades sem a necessidade de grandes investimentos. 

• Incorporar uma abordagem baseada em sócio hidrologia na proposta, ressaltando 

a importância da integração entre as ciências sociais e a hidrologia para seu sucesso. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 SÓCIO-HIDROLOGIA 

Em 2012, a International Association of Hidrological Science (IAHS) instituiu a 

década científica sobre mudanças na hidrologia e na sociedade intitulada  “Panta Rhei — 

Everything Flows” ( MONTANARI et al., 2013; MCMILLAN et al., 2016), reconhecendo a 

importância e urgência da pesquisa hidrológica com o intuito de prever e entender o resultado 

da interação entre a sociedade e os recursos hídricos para embasar o uso sustentável destes 

recursos (MCMILLAN et al., 2016). O grupo de trabalho Citizens and Hydrology (CANDHY 

WG) foi criado em 2017 pela IAHS com o intuito de apoiar o estudo da ciência cidadã  em 

Hidrologia (sócio-hidrologia), promovendo assim o valor da ciência cidadã para o avanço das 

ciências hidrológicas e buscando encontrar respostas para os desafios científicos, técnicos e 

sociais abertos mais urgentes neste campo de atuação (NARDI et al., 2020). 

Para Sivapalan et al. (2012) as ações humanas são parte integrante da hidrologia, responsável 

diretamente pelo ciclo da água esse estudo integrado é chamado de  sócio-hidrologia, com o 

intuito de prever a dinâmica das águas e da sociedade este estudo explora a co-evolução 

existente entre a paisagem e os seres humanos, tanto na disponibilidade das águas quanto na 

sua qualidade. Os autores a consideram uma nova ciência interdisciplinar e quantitativa das 

pessoas e da água cuja meta é prever a dinâmica do ciclo hídrico e com isso desenvolver uma 

gestão sustentável da água. Esta nova ciência tenta responder as seguintes questões: “O que 

impulsiona este sistema (por exemplo, como parte do comércio internacional de 

alimentos)? Quais são os fluxos, quais são os gradientes e eles podem estar relacionados?” 

Porém a quantidade da água e tão importante quanto sua qualidade, especialmente em países 

onde esse bem é abundante, pois não adianta ter água em grande quantidade sem que ela 

possa ser utilizada facilmente. 

 Di Baldassarre  et al. (2013) explicam a necessiadade da compreensão da influência 

que a sociedade tem nas inundações, como o crescimento da população altera  a dinâmica das 

águas, falam ainda que outros trabalhos acabalm deixando de lado o estudo dessa interação, 

considerando os seres humanos como uma “força externa” e não como parte do sistema, e 

propõe  uma abrodagem transdiciplinar para o estudo destes eventos “ propomos uma 

abordagem transdisciplinar. Isso permitirá uma compreensão de como as relações sociais 

influenciam a hidrologia das cheias, enquanto a hidrologia das cheias influencia o 

desdobramento das relações sociais”. 
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 Madani e  Shafiee-Jood (2020), fazem um questionamento sobre se a Sócio-hidrologia 

é realmente uma nova ciência e levantando dados de vários autores que já falavam a respeito 

dessa interação homem água, porém sem nomeá-la sócio-hidrologia os autores ainda 

questionam se a sócio-hidrologia não seria apenas a gestão integrada dos recursos hídricos. 

Segundo os autores, até agora a literatura sócio-hidrológica estabeleceu uma série de metas 

ambiciosas. No entanto, existem poucas evidências de que o que a sócio-hidrologia oferece 

seja original. 

 

A sócio-hidrologia foi originalmente proposta como uma “nova ciência”, mas até 

agora não foi mais do que uma área de interesse ou um subcampo da 

hidrologia. Enquanto a literatura sócio hidrológica mostra uma grande tendência de 

emprestar sintaxes da moda e conceitos populares da literatura de outros campos, os 

sócio hidrólogos têm sistematicamente negligenciado o trabalho passado e em 

andamento no espaço de sistemas acoplados homem-água e isso levou à reprodução 

de alguns conceitos existentes sob novos nomes (MADANI; SHAFIEE-JOOD, 

2020). 

 

 De Moura et al. (2020) apresentaram um mapa conceitual onde mostram o 

desenvolvimento da gestão dos recursos hídricos apontando que houve desenvolvimento em 

áreas que antes eram negligenciadas ampliando a importância da multidisciplinaridade e 

integração das ciências sociais e hídricas. Segundo os autores, o gerenciamento integrado da 

água, com premissas baseadas na Sócio-hidrologia, direciona os sistemas sócio ecológicos à 

sustentabilidade. 

A sócio-hidrologia estuda interações bidirecionais entre água e sociedade uma 

interação “homem-água”(VANELLI; KOBIYAMA, 2020). Ela é o estudo das interações 

entre a sociedade e os processos hídricos seria a socialização e a popularização da hidrologia, 

e através da integração destas ciências é possível fazer um melhor  gerenciamento dos 

recursos hidrográficos e das bacias hidrográficas (KOBIYAMA; GOERL; MONTEIRO, 

2018). 

 A sócio-hidrologia pode ser encarada como uma ciência cidadã, pois busca a 

integração entre diferentes ciências com foco no entendimento do cidadão a respeito da 

hidrologia. A ciência cidadã  é uma oportunidade dos hidrólogos unirem esforços para 

integrar vários processos científicos como sociais, econômicos, culturais, políticos e 

administrativos (NARDI et al., 2020). A cooperação interdisciplinar é necessária para 

desenvolver abordagens que representem sistemas em co-evolução na modelagem de recursos 

hídricos de forma significativa (MONTANARI et al., 2013). 

 
A integração interdisciplinar deve se tornar uma característica primária da pesquisa 

hidrológica, catalisando novas pesquisas e fomentando novos modelos educacionais 
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[...] os hidrólogos devem se tornar tanto sintetistas, observando e analisando o 

sistema como uma entidade holística, e analistas, entendendo o funcionamento de 

componentes individuais do sistema (WAGENER et al., 2010). 

 

 

 Zalewski (2010) fala a respeito da Eco-hidrologia, que tem uma abordagem 

englobando as interações entre hidrologia, ecossistema e sociedade. Essa interação busca uma 

forma de harmonizar   os ecossistemas, o desenvolvimento da sociedade dentro de um  

gerenciamento integrado dos recursos hídricos visando  reverter a degradação da estrutura 

biológica de quase 80% da terra e de processos ecológicos fundamentais, como água e 

nutrientes e ciclos da água, tornam-se os principais desafios para alcançar o desenvolvimento 

sustentável na fase de mudanças climáticas globais. 

Le Coz et al. (2006) mostraram a importância do cruzamento de dados entre 

informações geradas pela sociedade como fotos, vídeos e mensagens em redes sociais de 

enchentes e desastres naturais juntando dados fornecidos por instituições de pesquisa sobre os 

mesmos desastres, esta pesquisa englobou 3 países Argentina, França e Nova Zelândia.  

 

Além dos relatórios de incidentes de inundação, dados hidráulicos valiosos, como a 

extensão e profundidade das áreas inundadas e estimativas de vazão, podem ser 

calculados usando mensagens, fotos e vídeos produzidos pelos cidadãos. Esses 

dados de crowdsourcing ajudam a melhorar a compreensão e a modelagem do risco 

de inundação (LE COZ et al., 2016). 

 

Hirata et al. (2015) tinham a visão de um aplicativo para monitoramento das enchentes 

através de informações publicadas pelos cidadãos de forma colaborativa em uma plataforma 

online na cidade de São Paulo – SP. Goodchild (2007) falava sobre algumas plataformas de 

mapeamento global que incentivavam as pessoas a criarem aplicativos para acompanhamento 

em tempo real da situação das localidades onde eles se encontravam.  Taffarello et al. (2019) 

mostraram uma conexão inicial entre os serviços ecossistêmicos hidrológicos e a psique 

visando a emergência da sócio-hidrologia e da valoração dos serviços ecossistêmicos. 

Mostrando como as interações entre os fluxos eco hidrológicos e a paisagem contribuem para 

a psykhé humana. 

Uma das formas de atrair a atenção da população para um problema é através de jogos 

onde o protagonista deve procurar formas de resolver problemas, a revista Water  publicou em 

uma edição especial em 2019 com o título “entendendo as abordagens baseadas em jogos para 

melhorar a governança sustentável da água: o potencial de jogos sérios para resolver 

problemas de água”  O consumo de água está diretamente relacionado o tema, Aubert et al. 

(2019) fizeram uma revisão bibliográfia sobre a diversidade de jogos de governaça das águas, 

https://go.gale.com/ps/i.do?id=GALE%7CA334041488&sid=googleScholar&v=2.1&it=r&linkaccess=fulltext&issn=15196984&p=IFME&sw=w
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no entanto quando fizeram análizes nestes jogos  se depararam com  a falta de abordagens 

apoiando a governaça das águas voltada para a sociedade.  

 Aubert et al. (2018) fizeram uma analize de 43 jogos relacionados à água e não 

encontraram nenhum jogo que conseguisse englobar toda a “Análise de Decisão 

Multicritérios” relacionada à água. Essa dificuldade em desenvolver um jogo ou trabalhar de 

forma “gameficada”, é devido à complexidade que envolve a gestão de recursos hídricos, mas 

o fato de existirem vários pesquisadores tentando desenvolver esse formato de jogo já mostra 

o interesse da sociedade acadêmica e civil em integrar essas duas ciências. 

A partir de 2004 houveram mudanças no ordenamento jurídico da políticas hídricas na 

Austrália, essas mudanças se concentraram na incorporação de definições  de regras baseadas 

no desenvolvimento Ambiental sustentável “A estratégia adotada para isso tem sido o Plano 

Regional de Alocação de Água, baseado em informações hidrológicas e biológicas 

relacionadas aos impactos do uso da água” Os objetivos dessas legislações estão alicerçados 

em 3 pilares meio ambiente, economia e sociedade: uma surpreendente reversão das políticas 

anteriores, nas quais o uso econômico e os aspectos sociais do consumo de água eram as 

principais preocupações (MCKAY, 2011). 

 Abbott et al. (2019) fizeram um estudo com 464 diagramas do ciclo da água no mundo 

todo (esses diagramas são representação dos estoques e fluxos globais da água calculados de 

forma empírica ou por modelos computacionais) e descobriram que uma pequena parte deles, 

apenas 15% consideram o fator humano como responsável um dos responsáveis pelo ciclo da 

água e apenas 2% levam em consideração a poluição e efeitos climáticos. A falta dessas 

informações acaba dando uma falsa impressão da real condição dos recursos hídricos 

ocasionando uma má gestão dos recursos hídricos tanto pelos técnicos, legisladores como 

população geral, os autores ainda comentam que a correção dessas informações não resolveria 

o problema sozinha, mas já auxiliariam nas tomadas de decisão dos gestores hídricos, e no 

conhecimento da população. 

  De Filippo et al. (2021) buscaram na literatura trabalhos com o tema “gestão de 

recursos hídricos” incluindo métodos de ciência cidadã e descobriram que estes estudos têm 

aumentado se destacando “Austrália, Holanda e Espanha têm uma produção maior do que o 

esperado. Já os italianos mostraram escassez de estudos”. Etheridge et al. (2020) estudando o 

resultado da participação popular em dois projetos para contenção de enchentes devido ao 

aumento do nível do mar concluíram que é necessário investir tempo para saber qual o 

conhecimento da população local sobre o tema e como esse conhecimento pode auxiliar no 

projeto e fazer com que a população participe do projeto para que ele tenha sucesso. 
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O consumo de água está diretamente relacionado ao momento em que essa análise é 

feita, na época das chuvas o consumo aumenta, pois a população tem a sensação de 

abundância, e na época da seca esse consumo diminui, no entanto quando trabalhamos com 

regiões áridas esse problema se agrava, pois além da falta d’água nas torneiras ainda tem o 

problema da degradação do meio ambiente, a descarga de efluentes é constante durante o ano 

e na época das secas esses efluentes acabam causando maiores danos ao meio ambiente, pois 

a descarga de contaminantes é constante e a quantidade de água para diluição reduz nos 

períodos de seca. O aumento no consumo humano de água e a consequente degradação do 

meio ambiente ecológico são comuns em regiões áridas. Compreender os mecanismos por trás 

desses processos é importante para o desenvolvimento sustentável (TIAN et al., 2019). 

Pande e Sivapalan (2017) fizeram uma revisão crítica sobre as pesquisas envolvendo a 

sócio-hidrologia sobre o olhar da sócio-hidrologia histórica e constatarm a que muitos estudos 

foram feitos em regiões delimitdas como bacias hidrográficas, e sobre temas de gande 

impacto como eventos extremos  “Este artigo articula a necessidade de estender a sócio-

hidrologia para explorar fenômenos no espaço e no espaço-tempo, à medida que o mundo se 

torna cada vez mais globalizado e os sistemas hídricos humanos tornam-se altamente 

interconectados” . 

Os autores  ainda elencam os principais fatores que geraram a atual crise hídrica, a 

necessidade humana por alimentos é cada vez maior e para produzir mais alimentos é 

necessário aumentar as áreas de lavoura, com isso ocorre uma competição com a natureza, as 

ações tomadas pelos seres humanos sem a preocupação com o meio ambiente impactam 

diretamente a resposta futura da natureza e esta resposta vem como crises hídricas cada vez 

maiores, pois os danos causados em uma pequena região acabam causando danos em uma 

área muito maior por esse motivo quando é falado em gestão de recursos hídricos deve-se ter 

em mente a bacia hidrográfica como unidade de gestão indo além de propriedade e 

municípios 

E como resposta e esse problema surge a Sócio-hidrologia que estuda a interação de 

diversos fatores que geram essas crises, a figura 3 mostra um organograma que segundo os 

autores é o processo de desenvolvimento de uma teoria sócio hidrológica. 
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FIGURA 2: Organograma do desenvolvimento de uma teoria sócio hidrológica 

 

 

 

 

Fonte: Pande e Sivapalan (2017). 

 

Quando pensamos em reservatórios devemos levar em conta vários fatores como 

gastos na implantação, população a ser atendida, capacidade de recarga e outro fator muito 

importante voltado a sociologia o chamado “ciclo de oferta e demanda” que se refere ao 

aumento da disponibilidade da água em períodos de escassez hídrica e o “efeito reservatório” 

que levanta a questão da dependência excessiva destes reservatórios que em caso de falha 

desses reservatórios ou de secas muito acentuadas os danos seriam potencializados deixando a 

população mais vulnerável (DI BALDASSARRE et al., 2018). 

Muitas vezes os governos investem dinheiro em algumas obras acreditando que elas 

podem melhorar o desempenho da comunidade, mas esquecem que além de obras é necessária 

uma gestão adequada. No norte de Gana em uma região muito seca de Savana o governo 
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instalou pequenos reservatórios de água multifuncionais que dizem ser a solução para 

melhorar a produção agrícola, aumentar a segurança alimentar dos pequenos agricultores da 

região, porém não há comprovação dos benefícios que essas estruturas tem trazido. et al. 

(2018) avaliaram o impacto que esses reservatórios tem trazido para pequenos produtores de 

hortaliças da região, foram coletados aleatoriamente dados de 328 produtores, os resultados 

mostram que a maioria dos reservatórios são disfuncionais ou subutilizados não tendo eficácia 

na entrega dos resultados propostos, devido à falta de conhecimento para gerenciar estes 

reservatórios,  segundo os autores essa eficácia poderia ser melhorada através de uma gestão 

mais adequada desses recursos, com outros mecanismos de auxílio como subsídios ao 

envolvimento do setor privado para a reabilitação dos reservatórios, melhora na gestão de 

fornecimento de serviços de irrigação, criação de associações de usuários de água, 

capacitação institucional dos irrigantes . 

Para identificar o nível de desenvolvimento econômico e ambiental de uma área são 

necessárias métricas preestabelecidas para avaliá-la, uma ferramenta para verificar esse nível 

é o Índice de Pobreza Hídrica. 

 

O índice de pobreza hídrica é uma ferramenta holística que permite o 

estabelecimento de ligações entre pobreza, marginalização social, integridade 

ambiental, disponibilidade de água e saúde. O índice inclui cinco componentes - 

recursos hídricos, acesso, capacidade, meio ambiente e uso - que são avaliados em 

uma escala de 0 a 100. (ALVAREZ et al., 2020) 

 

 Alvarez et al. (2020) no México buscaram integrar essa ferramenta à análise de 

imagens multitemporais por sensoriamento remoto estimando a variabilidade da cobertura do 

solo em uma região árida do México que utiliza água superficial e subterrânea na irrigação. 

 Tratando se de risco de inundação qual a melhor forma de considerar a percepção de 

riscos que estes eventos podem causar? Ridolfi et al. (2020) utilizaram um modelo sócio 

hidrológico para simular a resposta da sociedade a estes eventos este modelo integra a 

modelagem hidrológica com a social e propõe quatro tipos “ideais de sociedade que refletem 

a percepção e gestão de risco dominante existente (...) sociedades que negligenciam 

(fatalistas), controlam (hierárquicos), minimizam (individualistas) ou monitoram (igualitários) 

o risco”.  

O resultado que encontraram foi que as sociedades negligentes se iludem por conta de 

uma falsa sensação de segurança causada devido ao intervalo de tempo que demora para 

ocorrer um evento extremo então acreditam que ele não ocorrerá novamente e sofrem muitos 

danos por conta dessa cultura. As sociedades que buscam fazer um controle geral dos riscos 

através de grandes obras como a construção de diques conseguem ter uma grande redução nos 
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danos, mas em eventos extremos ou falhas nessas obras a população pode ter perdas 

catastróficas. Sociedades que monitoram os riscos são as que tem o melhor resultado, pois 

mantem a polução sempre alerta e consciente dos riscos de inundação, aprendem com as 

perdas do passado, tem uma gestão participativa da sociedade para desenvolver formas de 

reduzir os danos através de “medias suaves” implantadas com o passar do tempo. 

 

Consequentemente, as perdas totais por inundação são menores por causa do efeito 

combinado dessas medidas flexíveis adaptativas. Além disso, como a população se 

adapta ao longo do tempo com base na experiência de múltiplos eventos de 

enchentes menores, nosso modelo não identifica nenhum impacto catastrófico das 

enchentes neste tipo de sociedade, nem mesmo para os níveis de água que causam 

danos catastróficos por enchentes em outras sociedades.(RIDOLFI; ALBRECHT; 

DI BALDASSARRE, 2020). 

 

Segundo o autor essas perdas podem ser reduzidas com investimento em 

conscientização, políticas inclusivas, então uma das formas de contornar essa falta seria com 

medias mais suaves que auxiliariam na contenção de certos desastres, mas manteriam a 

população em alerta  

Alonso et al. (2020), estudando outros trabalhos sobre alerta antecipado de inundação com o 

intuito e salvar vidas, utilizaram uma modelagem baseada em uma combinação de 

comportamentos humanos nos processos de evacuação, os resultados indicam que o número 

de vítimas está ligado ao comportamento das pessoas e descobriram também que um atraso de 

30 minutos na liberação do alerta pode aumentar em até seis vezes o número de vítimas. 

Prever o consumo hídrico futuro e a produção de efluentes é uma ciência muito 

importante para uma gestão adequada da água, a maioria dos estudos é feita apenas 

considerando dados hídricos e dados estatísticos, porém é muito importante considerar a o 

entendimento da sociedade neste estudo, pois é de acordo com o entendimento dessa 

população quanto a sustentabilidade dos recursos hídricos é que teremos uma previsão mais 

completa dessa demanda futura. 

 

A mudança ambiental está agora progredindo em um ritmo sem precedentes, e a 

comunidade de pesquisa é, portanto, chamada a fazer novos esforços para conceber 

intervenções inovadoras. Os recursos hídricos estão intimamente relacionados a 

fatores que podem mudar no espaço e no tempo. Esses fatores incluem dados 

demográficos, estilo de vida, demanda de água, clima, desenvolvimento tecnológico, 

social e econômico, bem como a economia política. Estratégias de adaptação 

eficientes exigem uma visão do futuro sobre as demandas e disponibilidade de água 

futuras, bem como a construção de tecnologias e instituições que possam se adaptar 

a circunstâncias imprevistas (CEOLA et al., 2016). 

 

Souza et al. (2021) fizeram um estudo baseado em séries temporais com as 

percepções, conhecimentos e crenças da população sobre saneamento e consumo de água. 
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Utilizando dados de 2009 até 2016 no município de São Carlos-SP no Brasil estimaram essa 

“pegada hídrica” para os anos de 2030 e 2050, tiveram como resultado um aumento de 35 

vezes na emissão de efluentes em relação ao consumo de água sugerindo uma redução no 

consumo hídrico, aumento na produção de lixo e de efluentes, sendo necessário um maior 

investimento em saneamento pela prefeitura. 

Concluíram que esse conhecimento público pode auxiliar no delineamento de 

possíveis cenários futuros e auxiliar na gestão hídrica através de sistemas sócio hidrológicos. 

Um dos principais problemas na utilização de águas subterrâneas é a falta de estudos 

sobre a recarga destas águas, sem essa informação a utilização destas águas pode acarretar em 

problemas de falta d`água futuro e esgotamento destes reservatórios naturais. 

Na Etiópia a utilização de águas subterrâneas rasas tem ocorrido sem o monitoramento 

do lençol freático e sem estudos de sua  capacidade de recarga Ferede et al. (2020) 

estabeleceram uma rede de monitoramento hidro meteorológico com o auxílio da população 

local para calcular uma estimativa de recarga da área. “Os cientistas cidadãos coletaram dados 

de precipitação, nível de água subterrânea e nível de água de riacho”. O aquífero raso foi 

caracterizado através de testes de bombeamento e os dados foram utilizados para calcular a 

recarga do aquífero. Chegaram à seguinte conclusão “Este estudo mostra que a recarga em 

micro bacias antes não monitoradas pode ser estudada se os cidadãos estiverem envolvidos na 

geração de dados”. 

Mostrando a importância de aproximar os cidadãos dos estudos hidrológicos fazendo 

com que a população entenda sua importância na gestão destes recursos e conseguindo dados 

hidrológicos e a simpatia da comunidade local. 

Para Sivapalan et al. (2012), a   sócio-hidrologia, é uma ciência social das águas com 

uma visão integrada na compreensão da dinâmica da coevolução destes sistemas acoplados. 

Di Baldassarre et al. (2013), estudaram a “complexa teia de interações e mecanismos 

de feedback entre os processos hidrológicos e sociais em planícies de inundação assentadas” a 

resposta social aos desastres causados pela inundação os motivos que levam ao 

reassentamento da população nestes locais desenvolvendo um modelo para representar essa 

interação hidrológica e social. 

Madani et al. (2020), questionam se sócio-hidrologia realmente auxilia na integração 

entre as ciências ou acaba se sobrepondo sobre outras formas de integração interdisciplinar 

como por exemplo nas áreas de sistemas de recursos hídricos e sistemas acoplados humanos e 

naturais, pois os trabalhos que seguem essa linha têm sido rejeitados pela sócio-hidrologia. 
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De Moura et al. (2020), estudaram as evoluções conceituais a respeito da segurança e 

vulnerabilidade hídrica tendo como perspectiva a visão de sustentabilidade global, criando um 

mapa conceitual para mapear essa evolução. 

Para Mccurley e Jawitz (2017), a sócio-hidrologia “buscaria compreender não apenas 

as construções sociais materializadas, mas os impactos culturais na gestão dos recursos 

hídricos” para eles os valores compartilhados da sociedade são muito importantes na para a 

tomada de decisões determinando os caminhos da gestão ambiental e econômica. 

Kock (2008), estudando a teoria das bacias em risco que relaciona a capacidade 

institucional de uma região com o conflito hídrico, sugere que quanto mais alta a capacidade 

institucional menores serão os conflitos hídricos. 

   

3.2 IRRIGAÇÃO 

 

Na história da humanidade o acesso a água sempre foi decisivo no desenvolvimento da 

sociedade. Grandes impérios buscavam o controle de regiões com abundância de recursos 

hídricos como o império Persa na mesopotâmia, no Egito às margens do Rio Nilo com esse 

acesso a água foram desenvolvidas diversas técnicas de irrigação para o melhor 

aproveitamento da água.  “O risco de falta de alimento e/ou de falta de água sempre foram 

motivos de grandes preocupações da humanidade” (RODRIGUES, 2020). A segurança 

alimentar está diretamente ligada a disponibilidade de água, pois quanto maior a 

disponibilidade mais fácil de controlar e aumentar a produção agrícola por área, o autor 

enfatiza que a segurança alimentar está diretamente relacionada com a segurança hídrica pois 

pra que ocorra a produção de alimentos a água é necessária.   

Segundo expectativas de um relatório emitido pela FAO e WWC (2015), em 2050 a 

agricultura continuará sendo a principal usuária de água doce e deverá aumentar em 70% a 

produção de alimentos em países desenvolvidos e boa parte desses alimentos virá de áreas 

irrigadas. Em muitas regiões os produtores rurais terão de se adaptar a uma realidade com 

menos água disponível para irrigação em uma época de aumento da necessidade de alimentos, 

tecnologias inovadoras e uma gestão sustentável dos recursos hídricos tornam-se 

indispensáveis para a manutenção da qualidade e quantidade de água. O monitoramento 

através de medidores para verificação da quantidade de água utilizada e a outorga definindo 

quantidade máximas que um produtor pode utilizar é uma forma de controlar o uso dos 

recursos hídricos. 
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Outro relatório da FAO em  2020 mostra a diferença na distribuição das captações 

setoriais de acordo com o nível de desenvolvimento do país, em países mais pobres  chegando 

aos seguintes números: “ Em países subdesenvolvidos a quantidade de água utilizada em 

agricultura chega em  91%, ficando apenas 9% para a indústria e utilização urbana , enquanto 

que em países de renda mais elevada esses valores são mais equilibrados tendo 43% na área 

agrícola, 41% na indústria  e 16% para a população urbana  “À medida que as populações e as 

rendas se expandem e os impactos das mudanças climáticas são cada vez mais sentidos, 

espera-se que a competição por água se intensifique, especialmente em países de renda baixa 

e média-baixa”. 

“A hidrologia de ecossistemas dependentes de água em todo o mundo foi alterada 

como resultado da regulação do fluxo e extração para uma variedade de finalidades, incluindo 

abastecimento de água agrícola e urbano” (BANKS; DOCKER, 2014).  

“A irrigação corresponde à prática agrícola que utiliza um conjunto de equipamentos e 

técnicas para suprir a deficiência total ou parcial de água para as plantas”, ela está presente em 

nosso cotidiano, em parques, campos de futebol, jardins e na agricultura, pensando nos 

instrumentos de gestão a outorga de direito de uso de recursos hídricos e a cobrança pelo uso 

da água fomentam a sustentabilidade da irrigação pois “forçam” o aumento da eficiência da 

irrigação e reduz o desperdício (ANA, 2021a).  

A irrigação não é a vilã ela deve ser enxergada como um investimento cujo principal 

retorno é o aumento da produção agrícola através do controle da disponibilização de água e 

nutrientes para as plantas, além de ser uma importante ferramenta para o aumento da 

lucratividade por área. Quando bem gerenciada funciona como uma forma de conservação 

ambiental, pois consegue aumentar consideravelmente a produção por área reduzindo a 

necessidade novos desmatamentos, ela  oferece diversos benefícios, como o aumento da 

produtividade por área de 2 a 3 vezes quando comparada a produção do sequeiro, a 

possibilidade de até 3 safras durante o ano, pois a irrigação permite o cultivo mesmo nas 

épocas de seca, facilita a aplicação de agroquímicos (ANA, 2021a). 

No entanto devem ser tomados cuidados na implantação de um sistema irrigado como 

cálculos para evitar o esgotamento e redução significativa na quantidade de água disponível, 

os insumos devem ser utilizados de forma a reduzirem ao máximo a contaminação do lençol 

freático, e técnicas conservacionistas de utilização de solo como consórcios de culturas para 

um melhor aproveitamento do solo devem ser incentivadas. 
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A irrigação trona possível a produção agropecuária em locais com sérios problemas de 

déficit hídrico e em épocas de seca, locais onde hoje são pastagens degradadas podem se 

tornar grandes produtoras de alimento. 

 

Segundo dados da FAO (2020), o Brasil está entre os dez países com a maior área 

equipada para irrigação do mundo. Os líderes mundiais são a China e a Índia, com 

cerca de 70 milhões de hectares (Mha) cada, seguidos dos EUA (26,7 Mha), do 

Paquistão (20,0 Mha) e do Irã (8,7 Mha). O Brasil aparece na sexta posição com 8,2 

Mha (ANA, 2021a). 

 

 Contudo o Brasil leva uma vantagem quando comparado aos outros líderes, ele tem 

uma grande área que ainda pode ser expandida com irrigação enquanto que os outros países já 

estão no seu limite e os dados históricos mostram que o Brasil vem aumentando sua área 

irrigada a cada ano (ANA, 2021a). 

O uso agrícola é o maior consumidor de água do país, o consumo de água pela 

irrigação chega a quase metade do consumo total. Devido ao aumento do desenvolvimento 

agrícola em MT muitos agricultores começaram a buscar formas de aumentar suas produções 

sem precisar aumentar sua área de plantio, logo começaram a utilizar irrigação, e em algumas 

regiões do estado essa demanda já chegou a um ponto de apresentarem problemas de 

indisponibilidade de água superficial, e houve uma intensificação da utilização da água 

subterrânea (PASCOTTO, 2020), a irrigação não é a única forma de aumentar a produção, 

melhoramento genético e investimento na qualidade microbiológica do solo também 

apresentam excelentes resultados no aumento da produtividade. 

Apesar da agricultura ser o principal demandante de água no Brasil ele paga um valor 

muito baixo em comparação com sua utilização. 

 

Cobrar mais de quem usa mais - o uso predominante do consumo no Brasil, em 

termos de volume captado, é a irrigação para a agricultura. Embora os usuários 

agrícolas sejam responsáveis por 60,0% da captação de água, eles pagam apenas 

1,2% do total arrecadado. Embora a importância da agricultura e a necessidade de 

subsidiar essa atividade não sejam questionadas, é possível cobrar mais sem 

impactar significativamente os custos de produção (DE BRITO; DE AZEVEDO, 

2020). 

 

 Khalifa et al. (2020), desenvolveram um estudo no Sudão em 2020 a respeito dos 

fatores que influenciavam a produção de Sorgo encontrando os seguintes determinates, para 

conseguir um desenvolvimento sustentável na utilização dos recursos hídricos é necessário 

entender a relação entre todos os fatores envolvidos na relação “homem-água-alimento-

clima”, o setor da irrigação é um ótimo campo para se entender e investigar o conceito  de 

sócio-hidrologia pois ele busca respostas integrando diversas ciências como a economia, 

hidrologia, sociologia entre outras. 
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A irrigação torna-se necessária quando as necessidades hídricas das culturas superam a 

disponibilidade de água através de chuvas, em áreas onde há escassez de rios com volumes 

constantes e em quantidade e qualidade que supram essa necessidade de irrigação tem se duas 

opções, a primeira é através da construção de reservatórios como tanques, açudes, represas, 

porém essa opção tem um custo que deve ser considerado e esses reservatórios tomarão parte 

da área agricultável da propriedade no caso de pequenas propriedades essa perda pode ser 

inaceitável, a outra forma é a captação de águas subterrâneas, que nesse caso deve ser levado 

em conta a capacidade de recarga dessa fonte, pensando nisso Tamburino et al. (2020), 

trabalharam para desenvolver um modelo sob perspectivas de agricultores familiares sob uma 

orientação de curto e longo prazo, curto prazo são dos agricultores que utilizam apenas água 

subterrânea e de longo utilizam a água de reservatórios (perdendo área e gastando com sua 

construção) quando necessário utilizam água subterrânea.  

O modelo, proposto pelos autores Tamburino et al. (2020), simula a agricultura 

familiar considerando as interações entre as culturas, recursos hídricos e humanos em 

condições de escassez e ocorrência imprevisível de chuvas a comportamentos sustentáveis são 

considerados de acordo com a orientação de curto ou longo prazo. Quando utilizaram um 

sistema baseado no curto prazo (água subterrânea) os lucros foram maiores no curto prazo, 

pois a lucratividade está diretamente relacionada ao tamanho da área cultivada enquanto que 

nos produtores que adotaram o sistema baseado no longo prazo tiveram uma lucratividade 

menor, porém mais estável e conseguiam manter a sustentabilidade do lençol freático a longo 

prazo, enquanto que os agricultores que optaram pelo sistema de curto prazo no longo prazo 

acabam tendo que aumentar a profundidade dos poços aumentando os gastos, e quando 

ocorrem eventos extremos tem sua produção reduzida. 

Muitas vezes os governos investem dinheiro em algumas obras acreditando que elas 

podem melhorar o desempenho da comunidade mas esquecem que além de obras é 

necessária uma gestão adequada. No Norte de Gana em uma região muito seca de Savana o 

governo instalou pequenos reservatórios de água multifuncionais que dizem ser a solução 

para melhorar a produção agrícola, aumentar a segurança alimentar dos  pequenos 

agricultores da região, porém não há comprovação dos benefícios  que essas estruturas tem 

trazido, Acheampong et al.. (2018) avaliaram o impacto que esses reservatórios tem trazido 

para pequenos produtores de hortaliças da região, foram coletados aleatoriamente dados de 

328 produtores, os resultados mostram que a maioria dos reservatórios são disfuncionais ou 

subutilizados não tendo eficácia na entrega dos resultados propostos, segundo os autores 

essa eficácia poderia ser melhorada através de uma gestão mais adequada desses recursos, 
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com outros mecanismos de auxílio como subsídios ao envolvimento do setor privado para a 

reabilitação dos reservatórios, melhora na gestão de fornecimento de serviços de irrigação, 

criação de associações de usuários de água, Capacitação institucional dos irrigantes, um dos 

grandes problemas da irrigação são os custos, então o projeto de irrigação deve ser bem feito 

analisando a melhor forma de aproveitar a água e ter os melhores resultados para que esse 

investimento possa se pagar e gerar lucro. 

  Em várias bacias hidrográficas a carga de nutrientes tem aumentado devido a fatores 

antrópicos como agricultura, indústrias, aumento da população o aumento desses nutrientes 

em corpos hídricos intensifica o processo de eutrofização, que devido ao aumento 

descontrolado de algas e bactérias degrada a qualidade da água e do ecossistema 

(MORALES-MARÍN et al., 2017). 

Um grande problema da Irrigação é a Eutrofização e a contaminação dos corpos 

hídricos em função da aplicação de defensivos e fertilizantes pelo sistema de irrigação, “a 

eutrofização é um problema global que produz uma deterioração acentuada de rios, 

reservatórios e lagos, causando efeitos diretos e indiretos sobre a biodiversidade e os 

múltiplos usos dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, causando prejuízos 

substanciais” (DELEVATI et al., 2019). 

“Os insumos antropogênicos fornecem cerca de 85% do nitrogênio que chega às áreas 

agrícolas do mundo todo ano. Destes, 64% do nitrogênio inorgânico é exportado para as águas 

costeiras da Europa e do Sul da Ásia por lixiviação e erosão” (KOLLONGEI; LORENTZ, 

2015). 

Nem todo o fertilizante aplicado é utilizado pelas plantas, quando taxas de ferilização 

exedem  as necessidades da cultura, somadas  técnicas de aplicação inadequadas esses 

produtos acabam sendo lixiviados para os canais de irrigação e são transportados para os rios 

e outros acabam penetrando no solo chegando a contaminar as águas subterrâneas (JIMOH; 

AYODEJI; MOHAMMED, 2003). 
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3.3 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preserva-lo para as presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988). 

“O capital social da comunidade, a extensão das reduções na alocação de água e o 

nível de confiança na ciência são os principais determinantes de quantos conflitos existirão 

em qualquer região” (MCKAY, 2011). 

Dentre os modelos de legislação que tratam da gestão e regulação de recursos hídricos 

dois se destacam: 

O modelo que encara a água como propriedade privada e cria mercados em que os 

direitos pela utilização da água são negociados, sua eficiência e distribuição são regulados 

pelo mercado, esse modelo é utilizado por EUA,  Inglaterra, Chile, Espanha e Austrália, já o 

segundo modelo é baseado na concepção da água como bem público cuja regulação e 

intervenção é feita pelo estado, com um modelo de gerenciamento participativo e integrado 

entre os diversos setores de usuários de água este é o modelo utilizado por França (1964) e 

pelo Brasil (1997) (FERREIRA e FERREIRA, 2020; FERREIRA e FERREIRA, 2006) 

 “O modelo francês (França 1964 , 2006 ) inspirou a política brasileira de recursos 

hídricos. O arranjo jurídico e institucional do modelo francês, com gestão descentralizada e 

participação popular por meio dos comitês de bacias e respectivas Agências de Águas” (DE 

BRITO; DE AZEVEDO, 2020). 

Em 1997 foi promulgada a lei 9.433 que instituía a política nacional dos recursos 

hídricos, cujos fundamentos estabelecem a água como um bem público, limitado, dotado de 

valor econômico, sua gestão deve propiciar seu uso múltiplo, estabelece seus usos prioritários, 

delimita a bacia hidrográfica como região a ser gerenciada, determina que sua gestão deve ser 

descentralizada e ter a participação de todos os entes que dela usufruem, comunidade civil, 

técnicos, poder público. 

Assim como a constituição estabelece a importância do meio ambiente como como um 

patrimônio das gerações presentes e futuras, os objetivos da política nacional de recursos 

hídricos são baseados na sustentabilidade da água para a presente e futuras gerações,  

“assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 

qualidade adequados aos respectivos usos (...)  utilização racional (...) com vistas ao 

desenvolvimento sustentável” (BRASIL, 1997). 

https://link-springer-com.ez87.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11269-020-02501-y#ref-CR12
https://link-springer-com.ez87.periodicos.capes.gov.br/article/10.1007/s11269-020-02501-y#ref-CR13
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Dentre as diretrizes da Política Nacional está a necessidade da integração entre a 

sociedade, economia e meio ambiente. Para que haja a sustentabilidade do sistema é 

necessário que a comunidade participe e entenda a importância econômica e ambiental da 

água, que como usuários dos recursos hídricos também devem participar da sua gestão dentre 

os fundamentos da lei está “a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar 

com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.”(BRASIL, 1997) De 

acordo com a lei 9433 de 1997 os instrumentos para a gestão dos recursos hídricos são: 

 I – Os Planos de Recursos Hídricos; 

II – O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da 

água; 

III – A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV – A cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

VI – O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.  

Segundo ANA (2011) os  5 instrumentos estão integrados, pois são dependentes uns 

dos outros, o plano delimita a gestão estratégica de como devem ser a as ações implementadas 

nas bacias hidrográficas, de acordo com o enquadramento dos corpos hídricos que  estabelece 

os usos que podem ser feitos das águas, o controle de lançamento de efluentes, retirada de 

água, barramentos  são delimitados pela outorga, a cobrança entra também como forma de 

controle do gasto desnecessário da água e como forma de arrecadação de fundos para auxiliar 

na gestão sustentável da Bacia e o sistema de informações é a base de informações necessárias 

para o planejamento a ações presentes e futuras da bacia como liberar mais outorgas, 

determinar as vazões críticas, a figura 2 demonstra com clareza essa ligação que ocorre entre 

os instrumentos de gestão dos recursos hídricos. 

 

FIGURA 3:  integração entre os instrumentos de gestão das águas. 
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Fonte: (ANA, 2011). 

 

 Pouladi et al. (2020) fizeram um estudo para desenvolver uma metodologia sócio 

hidrológica híbrida para fornecer uma estrutura de estudos baseada nas “complexidades 

associadas à natureza não linear e adaptativa dos agricultores que enfrentam a escassez de 

recursos hídricos” e auxiliar os formadores de políticas públicas com perspectivas futuras da 

região. 

 

A estrutura proposta foi aplicada para explorar as interações entre as atividades 

agrícolas e o rio principal que alimenta o Lago Urmia, no Irã. Os resultados indicam 

que as características aquisitivas e pertences dos agricultores têm impactos 

significativos em suas interações sócio hidrológicas (POULADI et al., 2020). 

 

 Enteshari et al. (2020), desenvolveram um modelo de dinâmica de sistema para a 

bacia de Zayandehrud, Irã, este modelo utiliza o estudo de vários cenários e políticas, como 

emprego, renda, água superficial e subterrânea. Utilizando esse modelo os autores chegaram à 

conclusão que “É necessário reconsiderar as políticas de desenvolvimento da região em um 

contexto mais amplo”. As soluções não podem se basear apenas em infraestrutura elas devem 

levar em conta fatores sócio hidrológicos, reconhecendo as relações ente hidrologia sociedade 

e economia fazendo uma “Gestão do desenvolvimento” envolvendo todas essas áreas 

mostrando que é possível  “reduzir as áreas cultivadas em terras agrícolas e lidar com o 

desenvolvimento de novas indústrias para aumentar a sustentabilidade dos recursos e 

consumos hídricos e melhorar a situação social, econômica e ambiental do sistema” é 

necessário investimento em educação ambiental para entender a importância do meio 

ambiente em relação aos recursos hídricos, buscar bons técnicos com conhecimento de 

técnicas modernas de aproveitamento da água para aumentar a produtividade agrícola 
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Outro ponto interessante que o trabalho de encontrou é a importância da gestão dos 

Recursos hídricos ser feita por gestores de vários setores como economia, agricultura e 

industrial. Assim como é feita no conselho de recursos hídricos e nos comitês de bacia 

hidrográficas brasileiras tendo componentes de diversos setores da população para a definição 

de melhores estratégias para a região. 

Kobiyama et al. (2021) estudando sobre o gerenciamento de desastre naturais  (GRD) 

no Brasil verificaram que diversos encontros referentes a esse tema tem o tratado e forma 

interdisciplinar, pois, segundo os autores, para tornar o GRD mais eficiente o estudo da sócio-

hidrologia deve ser aprofundado e ampliado com a tecnologia “o conjunto da integração das 

ciências e tecnologias tal como a sócio hidrologia e sócio tecnologia garante o gerenciamento 

mais adequado de desastres naturais, de recursos hídricos e de bacias hidrográfica” para um 

bom acompanhamento e prevenção de desastres a integração das ciência é necessária. 

Um estudo de Vanelli et al.  (2021)  mostra que o estudo  sócio-hidrológico no Brasil  

vem aumentando e em 2020 houve um grande aumento dos trabalhos envolvendo o tema, “o 

estudo da sócio-hidrologia está em desenvolvimento, a heterogeneidade física e social do 

Brasil e a diversidade dos atores envolvidos foram destacadas como potencialidades.” 

Na Bolívia a água é considerada um direito fundamental e em sua constituição o 

direito a água é “indissociável do direito à vida e dos demais Direitos Humanos 

Fundamentais. (...) no Título II – Capítulo V, o artigo 16 - I traz a água como direito 

fundamental expresso. Visando elevar a água a direito fundamental expresso 

constitucionalmente”(AQUINO; CAVALHEIRO; PELLENZ, 2016). 

 Tickner et al. (2020) buscando uma forma de mostrar que é possível reverter a curva 

de degradação dos ambientes hídricos no mundo fizeram uma pesquisa onde elencaram 

diversos projetos e legislações no mundo todo que deram bons resultados, para mostrar que o 

principal fator de mudança é trabalhar com uma gestão voltada a preservação, mas com metas 

e fluxos definidos de acordo com cada região abaixo um resumo de algumas delas: 

• Na África do Sul os fluxos ambientais foram incorporados a legislação ambiental.  

• O México estabeleceu limites de alocação sustentável de água em 189 rios levando em 

conta os fluxos ambientais. 

• Na China os fluxos ambientais em benefício da pesca fazem parte do regime 

operacional da Barragem das três gargantas.  
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• A União Europeia tem uma diretiva para tratamento de águas residuais, e esse 

tratamento já trouxe bons resultados com uma redução da poluição causada pelos 

esgotos. 

• Em Cingapura um projeto da década de 1970 para limpar e restaurar a vida aquática 

do rio e incentivar o desenvolvimento comercial e residencial ao longo das margens do 

rio Cingapura também teve um ótimo resultado.  

• Na Nova Zelândia um projeto que estabelecia limites de nitrogênio na bacia 

hidrográfica combinado a licenças em fazendas e comércios para formar um fundo 

com o intuito de auxiliar os agricultores a reduzir os custos de práticas 

conservacionistas.  

• Incentivos a redução do uso de pesticidas e fertilizantes em Algodão e Cana de açúcar 

na Índia e no Paquistão levaram a redução na utilização destes produtos e diminuição 

deles nos corpos hídricos.  

• Na Colômbia o Rio Bita tem toda sua bacia protegida por designação internacional,  

• Um acordo internacional assinado por Bulgária, Romênia, Moldávia e Ucrânia 

restauraram em torno de 60.000 há de áreas de várzea. 

• Um acordo de bacias hidrográficas em Nova York estimulou um adequado 

gerenciamento do uso da água para proteger e restaurar processos ecológicos com o 

intuito de manter o abastecimento de água urbana de maneira sustentável.  

No estado de Mato Grosso também bons exemplos de uma legislação que está 

sempre em evolução como novas leis e alterações para buscar a sustentabilidade da produção 

agrícola, 

Mato Grosso foi um dos primeiros estados a criar uma lei baseada na “lei das águas” 

9.433/97 neste mesmo ano foi promulgada a lei estadual 6.948/97 que apresentava os 

instrumentos de gestão de recursos hídricos baseados na lei federal, essa lei foi substituída  

em 2020 pela lei 11.088/2020 que manteve sua base porém apresentou alterações 

(OLIVEIRA, 2020),  

Em 2007 foi criado o decreto 336 de 06 de junho que define o regramento para 

outorgas e é baseada nos princípios da Política Nacional do Recursos Hídricos tendo os 

seguintes objetivos: 

 I – Assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 

padrões de qualidade adequados aos respectivos usos;  

II – A utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 

aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável;  
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III – A prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 

decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais.(MATO GROSSO, 2007). 

  Em 2009 foi promulgada a lei nº. 9.111, DE 15 DE ABRIL 2009 que em seu  “Art. 1º 

Fica instituído o Fórum Mato-grossense de Mudanças Climáticas, com o objetivo geral de 

mobilizar e conscientizar a sociedade Mato-grossense sobre o fenômeno das mudanças 

climáticas globais”(MATO GROSSO, 2009). 

Em 2013 foi instituída a lei 9878/ 2013 que cria o “Sistema Estadual de Redução de 

Emissões por Desmatamento e Degradação florestal, Conservação, Manejo Florestal 

Sustentável e Aumento dos Estoques de Carbono Florestal - REDD+” (MATO GROSSO, 

2013). 

E em 2020 foi promulgada a lei 11.088 que dispões sobre a política estadual dos 

recursos hídricos e institui o sistema Estadual de Recursos hídricos, ela já considera as 

funções da água considerando a importância de sua utilização sustentável. 

a) Manutenção do fluxo da água nas nascentes e nos cursos d’água perenes;  

b) Manutenção das características ambientais em áreas de preservação natural;  

c) Manutenção de estoques de fauna e flora dos ecossistemas dependentes do meio hídrico;  

d) Manutenção do fluxo e da integridade das acumulações de águas subterrâneas; e  

e) Outros papéis naturais exercidos no ambiente da bacia hidrográfica onde não se faça sentir 

a ação antrópica (MATO GROSSO, 2020). 

 

 

3.4 INSTRUMENTOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

 

Em 1997 a lei federal 9.433 foi instituída a Política Nacional de Recursos Hídricos, 

criando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos nesta lei foram definidos 

os instrumentos de gestão que servem como guias e normas para definir os caminhos da 

gestão dos recursos hídricos em nível nacional ela criou seis instrumentos sendo que um deles 

foi vetado a compensação aos municípios os outros são: 

I - Os Planos de Recursos Hídricos;  

Definido pela Secção I artigos do  6º ao 8º sendo este último definindo que os planos 

deveria ser elaborados  por bacia hidrográfica, por Estado e para o País.  

II - O enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da 

água; 

Definido pela Secção II artigos 9º e 10º  

III - A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
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Definido pela Secção III artigos do 11º ao 18º  

IV - A cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

Definido pela Secção IV artigos do 19º ao 23º, sendo o artigo 22º define que os recursos 

arrecadados devem ser prioritariamente investidos na Bacia hidrográfica em que foram 

recolhidos. 

V - A compensação a municípios; (Vetado) 

VI - O Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Definido pela Secção VI artigos do 25º ao 27º. 

Baseada nesta legislação, o estado de MT, em novembro de 1997 criou a lei estadual 

6.948/97 substituída em 2020 pela lei 11.088 onde foram definidos 6 instrumentos de gestão, 

cuja diferença está na inclusão dos Planos de Bacias Hidrográficas de Recursos Hídricos – 

PBH, dando a responsabilidade do acompanhamento destes instrumentos à Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente (SEMA) (PASCOTTO, L. N. M. 2020). 

 

 

3.4.1 Planos de recursos hídricos.  

 

“A gestão sustentável dos recursos hídricos exige que as necessidades futuras de longo 

prazo, bem como as presentes, sejam consideradas de forma equilibrada”, esse gerenciamento 

deve ser pensado com o intuito de  satisfazer as demandas variáveis, agora e no futuro para 

que haja sustentabilidade neste sistema é  vital que o sistema hídrico mantenha a qualidade e a 

quantidade (JAIN; KUMAR, 2014). 

De acordo com a lei 9.433/1997 os planos de recursos hídricos são planos diretores 

com a finalidade de orientar, gerenciar e implementar a política nacional de recursos hídricos, 

devem ser elaborados pensando no longo prazo, com um planejamento que vise os usos 

múltiplos da águas, definindo estratégias para a manutenção dos usos prioritários e definindo 

as prioridade das outorgas para a manutenção da qualidade e quantidade dos recursos hídricos 

de acordo com a classe que estão inseridos, deve estimar o crescimento demográfico, 

industrial e agrícola da bacia prevendo eventuais conflitos pelo uso da água.  

Definição de metas para uso racional dos recursos hídricos, utilizando a outorga e da 

cobrança como instrumentos de controle do uso da água, definição de áreas sensíveis que 

necessitam de proteção e restrição de uso, sua abrangência pode ser no âmbito Federal e 

Estadual, podendo ser  considerado um ciclo de constante melhoria pois, pode ser alterado e 

melhorado de acordo com as necessidades através de constantes revisões dos planos, segundo 
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a ANA ele faz parte de um “ciclo virtuoso” Abaixo a figura 3 ilustra o funcionamento desse 

ciclo virtuoso. (ANA, 2012?). 

 

FIGURA 4: Ciclo Virtuoso

 

Fonte: (ANA, 2012?). 

 

 Outro fator importante para o desenvolvimento e plano de bacia adequado são as 

informações a respeito dos dados da bacia em estudo tanto a água superficial quanto a 

subterrânea. 

 Para um monitoramento e gestão adequados de um sistema hídrico é necessário seu 

conhecimento amplo e esse conhecimento deve ser passado a comunidade usuária deixando 

clara a importância e a responsabilidade dos impactos causados pelo uso inadequado da água 

e que  suas ações podem impactar de forma negativa esses recursos “Argumentamos que as 

comunidades precisam desenvolver suas ferramentas de monitoramento de forma adequada e 
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produzir informações para usar e monitorar os recursos hídricos subterrâneos de maneira 

adequada” (LOPEZ-MALDONADO et al., 2017). 

 

 

. 

3.4.2 Outorga pelo uso da água 

 

“O grau de modificação antropogênica da cobertura da terra, a intensidade das 

mudanças no uso da terra e a localização dos usos da terra dentro de uma bacia hidrográfica 

determinam até que ponto os usos da terra influenciam a resposta hidrológica de uma bacia” 

(WARBURTON; SCHULZE; JEWITT, 2012). 

Outorga é um dos instrumentos de gestão da política nacional de recursos hídricos, ele 

é responsável pela autorização do uso da água com o intuito de manter a qualidade e 

quantidade da água, leva em consideração os usos múltiplos da água para que seja mantida a 

harmonia entre os diferentes usos pela sociedade e pelo meio ambiente. 

“A outorga é o ato administrativo mediante o qual o poder público outorgante (União, 

estado ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de uso de recursos 

hídricos, por prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato” 

(ANA, 2011). 

Ela é necessária sempre algum empreendimento possa alterar de forma quantitativa ou 

qualitativa o regime hídrico de um corpo d’água (superficial e subterrâneo) tanto de forma 

consultiva quanto não consultiva. Pode-se resumir os usos que necessitam de outorga, da 

seguinte forma “usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em 

um corpo de água”. Ela é o instrumento jurídico que autoriza o solicitante a utilizar o recurso 

hídrico ele não dá a posse do recurso hídrico. Segundo o artigo 18 da Lei, a outorga não 

implica a alienação parcial das águas, que são inalienáveis, mas o simples direito de seu uso, e 

pode ser suspensa em caso de não cumprimento das cláusulas do instrumento, de necessidade 

de atendimento aos usos prioritários, para prevenção e restauração de degradação ambiental, 

calamidade pública por escassez hídrica, necessidade manter a navegabilidade (BRASIL, 

1997). 

A outorga está diretamente relacionada aos outros instrumentos de gestão como os 

planos de recursos hídricos que colocam a outorga como uma forma de gerenciar os recursos 

hídricos, os usos prioritários devem ser respeitados, podendo ser suspensa a outorga em caso 

de risco a estas prioridades, racionalização do uso, a utilização desta água pode ser cobrada 
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para evitar desperdícios e auxiliar na proteção da bacia e proposição de áreas sujeitas a 

restrição de uso, como áreas sensíveis a recargas de aquíferos,  proximidade de nascentes, 

áreas sensíveis ao assoreamento.  

A maioria dos agricultores tem uma mentalidade imediatista buscando o lucro rápido 

sem se preocupar com o meio ambiente e com as futuras gerações,  a falta de uma fiscalização 

mais rígida e de leis que realmente causem prejuízos aos infratores acaba facilitando a 

mentalidade da impunidade por crimes ambientais então muitos não respeitam as áreas de 

reserva legal, proteção permanente e se defendem dizendo que estão ajudando a economia 

então é muito importante uma metodologia que trabalhe com a educação ambiental desse 

agricultor, que mostre a ele que no longo prazo a proteção ambiental é mais lucrativa que o 

sistema que ele utiliza. E uma legislação mais dura com princípios bem definidos também é 

necessária, por esse motivo a outorga é tão importante na liberação do uso da água,  

 

Usos prioritários: conjunto de usos, atuais e futuros, d’água com relevância 

econômica, social e ambiental em determinado trecho de corpo hídrico. 

Metas de racionalização: programação de cenários futuros com relação aos usos da 

água, nos quais são definidos o horizonte de alcance, bem como as ações e os 

investimentos necessários para atingir as metas de racionalização programadas. 

Áreas sujeitas à restrição de uso: áreas de relevante interesse para a preservação 

dos recursos hídricos, tais como nascentes, margens dos rios e lagos, áreas de 

recarga de aquíferos, as quais podem estar restritas a alguns tipos ou restrição total 

de uso, com o objetivo de garantir as condições de quantidade e qualidade dos 

recursos hídricos para a bacia como um todo (ANA, 2011). 

 

 As atividades que independem de outorga são aquelas consideradas “insignificantes”, 

retirada insignificante, lançamento de efluentes insignificante, obras que não alteram o regime 

hídrico e estas atividades no caso de rios estaduais são propostos pelos Comitês de Bacias 

Hidrográficas, já os de domínio federal são determinadas pela ANA, mesmo as atividades 

consideradas insignificantes devem ser informadas e registradas pela autoridade outorgante 

(ANA, 2011). 

Parte dos esforços do governo Australiano  para reduzir o volume de uso consumptivo 

das águas para níveis mais sustentáveis foi a compra do direito de uso da água dos irrigantes, 

com isso o meio ambiente passou a ter o mesmo direito pelo uso das águas que os irrigantes, 

lá a liberação de outorgas é regida pelos planos estaduais de compartilhamento de água 

que   “muitas dessas regras foram desenvolvidas para apoiar a extração do recurso para fins de 

irrigação, e não necessariamente para permitir que a vazão de água no rio aumente” (BANKS; 

DOCKER, 2014). 

No Brasil a Lei 9433/97 e em Mato Grosso a lei 11088/2020 determinam que para 

liberar a outorga para utilização da água a outorga deverá obedecer aos usos prioritários da 
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água respeitando seus usos múltiplos, a classe a que pertença o corpo hídrico e o controle de 

quantidade e qualidade das águas. 

Art. 11 O Regime de outorga de direito de uso dos recursos hídricos tem como objetivo 

assegurar o controle quantitativo e qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos 

direitos de acesso à água (...). 

Art. 13. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas nos Planos de 

Recursos Hídricos e deverá respeitar a classe em que o corpo de água estiver enquadrado e a 

manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário, quando for o caso. Parágrafo 

único. A outorga de uso dos recursos hídricos deverá preservar o uso múltiplo destes. De 

acordo com o artigo 15 da lei federal 9433/97 e da lei estadual de Mato Grosso Nº 

11.088/2020  que definem os motivos para a suspensão da outorga dentre outros motivos 

estão: 

IV - Necessidade de se prevenir ou reverter grave degradação ambiental; 

V - necessidade de se atender a usos prioritários, de interesse coletivo, para os quais não se 

disponha de fontes alternativas; .(BRASIL, 1997; MATO GROSSO, 2020). 

 

3.4.3 Cobranças pelo uso de recursos hídricos  

 

A lei 9.433/97 estabelece os objetivos da cobrança pelo uso da água: 

• I - Reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu 

real valor; 

• II - Incentivar a racionalização do uso da água; 

• III - Obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções 

contemplados nos planos de recursos hídricos. 

A cobrança será baseada na outorga, sua base de cálculo será de acordo com a retirada 

de água do corpo hídrico, pelo lançamento de efluentes nele, utilização como aproveitamento 

hidroelétrico (Legislação própria) os valores arrecadados devem aplicados prioritariamente na 

bacia hidrográfica que foram arrecadados em ações de proteção do meio ambiente, 

investimento em estudos para a melhoria, sustentabilidade da Bacia, custeio do SINGREH 

entre outros. 

“Embora a cobrança pelo uso da água seja um instrumento econômico, como gerador, 

ela tem um instrumento de comando e controle: a outorga do direito de uso da água”(DE 

BRITO; DE AZEVEDO, 2020). Abaixo a Figura 4 detalha o fluxograma para a instituição da 

cobrança pelo uso dos recursos hídricos.   
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FIGURA 5: Fluxograma para implantação da cobrança   

 

Fonte: (BRITO; AZEVEDO, 2020). 

 

“A disponibilidade de água para satisfação das necessidades de um utilizador implica 

custos. Por sua vez, a água, como bem econômico, tem um valor para esse utilizador, que 

corresponde ao valor que este está disposto a pagar por esse bem” (PEREIRA, 2002).  Para se 

chegar a um valor justo pela utilização da ´água é necessária a interação entre esses dois 

fatores. 



47 

 

 

Na França, existem duas cobranças distintas: uma cobrança pela retirada, baseada 

nos volumes declarados antecipadamente pelos próprios usuários, e uma cobrança 

pela utilização que varia em função do nível de consumo. 

No Canadá, as províncias cobram um valor modesto pela autorização a título de 

acesso aos recursos hídricos que elas são proprietárias. 

Na Holanda, existem dois tipos de cobrança pela captação de água: uma recebida 

pelas províncias com a finalidade de proteger os aquíferos, e outra pelo Estado no 

quadro geral de seus tributos.  

A Bélgica taxa unicamente as captações industriais em águas subterrâneas, e as 

receitas são destinadas para um Fundo para a proteção dos aquíferos. 

Globalmente, a Grécia adota a mesma abordagem que Portugal e Turquia, estimular 

a agricultura e o desenvolvimento rural por meio da tarifação subsidiada de água. 

Alguns países autorizam as trocas de permissão entre os usuários (mercado de água), 

para melhor organizar a gestão dos recursos hídricos. Essas experiências são, 

entretanto, relativamente localizadas (na Califórnia nos EUA, certas zonas irrigadas 

da Espanha e alguns Estados da Austrália) (PEREIRA, 2002). 

 

No Brasil a gestão dos recursos hídricos é feita de forma participativa e busca fazê-lo 

de forma direcionada a cada bacia hidrográfica respeitando os poderes estadual e federal. A 

lei 9433/97 define os critérios básicos para a cobrança pelo uso da água essa cobrança 

depende da bacia que o corpo hídrico se encontra, quando tratamos de bacias de domínio da 

união (presentes em mais de um estado) essa cobrança é feita pela própria ANA, já quando a 

bacia e de domínio estadual ela é feita pelo estado.  

Essa cobrança já vem sendo feita algumas bacias como no consórcio das bacias 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí  (PCJ) existem os dois tipos de cobrança nas áreas da bacia em 

que o rio tem suas duas margens dentro do estado a cobrança é feita pelo estado e tem uma 

forma de cálculo, e na região da bacia onde as margens dividem os estados a cobrança e os 

valores são definidos diretamente pela ANA estes valores arrecadados  pela agência  governo 

federal devem ser repassados para a agência do comitê PCJ, “compete à Agência Nacional de 

Águas (ANA) arrecadar e repassar integralmente os valores arrecadados com a Cobrança de 

domínio da União à Agência das Bacias PCJ, conforme determina a Lei nº 10.881/04” 

(AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ, 2019) 

O Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (CEIVAP) engloba 3 

estados São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, sua por ser uma bacia que onde as margens 

englobam mais de um estado sua cobrança é feita diretamente pela ANA e assim como ocorre 

com a bacia do PCJ os recursos são repassados à “Agência de Águas da Bacia, conforme 

determina a Lei n° 10.881/04. Cabe à Agência de Água alcançar as metas previstas no 

contrato de gestão assinado com a ANA, instrumento pelo qual são transferidos os recursos 

arrecadados” (CEIVAP, [2021?] 
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Os valores arrecadados devem ser investidos na própria bacia hidrográfica. O órgão 

responsável pela cobrança e outorga dos recursos hídricos é Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos que “estabelece os critérios gerais para a outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos e para a cobrança por seu uso.” Já os comitês de bacia Hidrográfica são responsáveis 

por  “estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os 

valores a serem cobrados” (BRASIL, 1997). 

Em 2020 o estado do Mato Grosso publicou a lei 11088/2020 que dentre as diretrizes 

da política estadual determina a cobrança pelo uso dos recursos hídricos observando os 

aspectos físicos e econômicos regionais de cada bacia hidrográfica, porém essa cobrança 

ainda não foi instituída no estado. 

 

3.5 PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS 

 

“Os instrumentos de pagamento ou compensação sugerem que por meio de incentivos 

haverá uma mudança no comportamento dos agentes econômicos em relação ao meio 

ambiente” (DELEVATI et al., 2019) Com o intuito de restaurar áreas degradadas, manter 

áreas de importância ecológica preservadas, aumentar a conservação ecológica, manter a 

quantidade e qualidade do fornecimento de água, o regime climático e a fauna e flora 

regionais, muitos países tem optado pelo Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) que é um 

sistema onde os agricultores proprietários de áreas de interesse ecológico recebem um valor 

para preservar e manter preservadas estas áreas.  

O sistema de PSA pode ser considerado como uma modernização da política de 

preservação ambiental pois o agricultor passa a receber pela área que ele deixou de cultivar, 

“uma estratégia sensata para motivar os usuários a liberar volumes é oferecer-lhes uma 

compensação econômica” (SISTO, 2009).  

“Esquemas de pagamento por serviços ambientais (PSA) estão cada vez mais sendo 

introduzidos em países desenvolvidos e em desenvolvimento também para a conservação 

ecológica de florestas” (LIANG; MOL, 2013).  

“Os instrumentos baseados no mercado são cada vez mais vistos como uma opção 

para os formuladores de políticas alcançarem os resultados ambientais e econômicos que a 

sociedade exige”(PATRICK; BARCLAY; REEVE, 2009). 
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“O planejamento estratégico de investimentos em conservação e restauração em escala de 

bacia pode ajudar a identificar sinergias e resolver compensações entre as metas de 

biodiversidade e outras prioridades”(TICKNER et al., 2020). 

 “Ao entrar no novo milênio, a China começou a usar massivamente esquemas de 

pagamento para conservar suas florestas”(LIANG; MOL, 2013).   

 Sisto (2009) fez  uma análise de uma proposta de pagamento para irrigantes como 

forma de compensa-los pela liberação de um fluxo de água suficiente para restaurar e manter 

ecossistemas de uma parte  “do Rio Conchos no norte do México, a jusante de um grande 

distrito de irrigação que consome quase todos os fluxos locais” Apresentando estimativas da 

quantidade de água que precisaria ser liberada para a manutenção desses ecossistemas e quais 

os valores que seriam justos como compensação pelas perdas na cultura. 

Mckee et al.. (2020) fizeram uma abordagem de valores que a população daquele 

estado estaria disposta a pagar um aumento da conta de água para manter a sustentabilidade 

do fornecimento de água doce do estado, considerando 5 anos de estudo da opinião pública de 

2013 a 2018, o índice de pessoas que estão dispostas a pagar um valor maior pelo serviço vem 

aumentando a cada ano, outro fator que a pesquisa demonstrou é que a renda dessas pessoas 

também influenciou em sua decisão.  

 Pang et al. (2014) desenvolveram uma estrutura de análise de conflito pela utilização 

da água para agricultura e para a manutenção de um ecossistema saudável em uma região  do 

rio Amarelo na China, desenvolvendo um sistema que pudesse equilibrar o meio ambiente 

com perdas econômica mínimas considerando variações temporais nos processos 

hidrológicos, foram utilizados modelos para calcular a perda econômica resultante de déficit 

hídrico na cultura e outro modelo para calcular o fluxo hídrico para manutenção dos múltiplos 

objetivos ecológicos “Avaliar os resultados do uso da água e do conflito entre os ecossistemas 

e as atividades humanas é um processo complexo, especialmente quando se incorpora o valor 

dos serviços ecossistêmicos nas alocações de fluxos ambientais”. Como resultado indicaram a 

implementação de sistemas e tecnologias que melhorem a eficiência da utilização de água, 

aumentar a quantidade água para o ecossistema até um limite de perda econômica causada 

pela escassez hídrica na cultura. Os resultados também podem ser utilizados para calcular 

uma compensação econômica quando a necessidade hídrica dos ecossistemas cause danos 

econômicos mais elevados. 

Laney e Moses (2020) analisaram o sistema PSA em terras produtivas que além do 

pagamento também promove a adoção das “Melhores Práticas de Gestão” (MPG) com foco 

na vida selvagem, os resultados mostraram que as recompensas externas já atrairiam a 
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participação dos agricultores e a utilização das MPGs orientadas para a produção mostrando 

que fatores econômicos são necessários, mas não suficientes para a manutenção do programa 

de proteção ambiental “é necessário um senso de responsabilidade (...) e um desejo de 

promover uma percepção social positiva da agricultura por meio do manejo da vida 

selvagem”. 

Jardim e Bursztyn (2015), fizeram uma pesquisa a respeito do caso de PSA em 

Extrema -MG  encontraram alguns pontos muito importantes para que o programa pudesse ser 

implantado e se tornar definitivo, o primeiro passo é o interesse e a preocupação da sociedade 

com a falta de água e com o desenvolvimento  sustentável regional, os cálculos do custo de 

oportunidade considerando o investimento no programa e os benefícios que ele traria tanto a 

montante quanto a jusante, o apoio de vários entes como ANA, do IEF-MG, do Comitê 

Federal do PCJ, da SABESP e das ONGs TNC e SOS Mata Atlântica. Ainda comentou a 

importância do fortalecimento do Comitê da bacia e a necessidade de explorar ao máximo os 

instrumentos para a gestão de recursos hídricos definidos em lei e a fundamental participação 

da prefeitura para concretizar o projeto. 

Em um trabalho desenvolvido por Pagiola et al. (2013) fizeram um estudo sobre os programas 

de PSA no Brasil fazendo um comparativo com outros programas internacionais como no 

México e na Costa Rica onde os programas são geridos de forma centralizada pelo governo 

enquanto que no Brasil essa gestão acontece em cada Comitê de Bacia hidrográfica de forma 

descentralizada.  Comenta a respeito da venda de créditos de carbono tanto em áreas 

reflorestadas  como em áreas preservadas visando a preservação da biodiversidade, fala a 

respeito dos estados que estabeleceram programas estaduais de PSA, e fala da falta de uma 

legislação a nível nacional sobreo o assunto, porém em 2021  foi sancionada a Lei 

14.119/2021 que Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais em seu 

artigo 6º define que Fica criado o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PFPSA), no âmbito do órgão central do Sisnama, com o objetivo de efetivar a Política 

Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais  (PNPSA) relativamente ao pagamento 

desses serviços pela União (BRASIL, 2021), os autores concluem  que o país vem se 

desenvolvendo rapidamente  na preocupação como o meio ambiente mas ainda tem muito a 

crescer. 

Coelho et al. (2021) fizeram panorama sobre as iniciativas de PSA NO Brasil e 

encontraram 68 programas, sendo a maioria nas regiões sul e sudeste, tendo uma expansão pra 

o centro-oeste, a maioria dos programas tem um valor fixo por ano, porém eles tem sido 

alterados por um cálculo baseado nos custos de oportunidade da terra considerando vários 
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fatores ecológicos e sócio culturais e concluíram que “na última década, existe a tendência de 

os programas de PSA hídricos adotarem metodologias com abordagem interdisciplinar e 

sistêmica para valoração da provisão de serviços ambientais". 

 

 

3.5.1 Implicações e riscos do PSA 

 

A política de PSA deve ser feita com cuidado, fiscalização e definição de objetivos a 

curto médio e longo prazos, pois caso os beneficiados com essa política não sejam 

fiscalizados e os objetivos não sejam alcançados o programa deve ser revisto para evitar que 

ele perca credibilidade, a teoria que cerca esse sistema de um ideal de preservação ambiental 

somada a redução de pobreza deixa a impressão que esse sistema de gestão é infalível, pois 

causa a ideia que o programa com o passar do tempo irá se auto regular (FRANCISCO; 

BOELENS, 2015, 2016). 

Os agricultores irão ver resultados em suas propriedades como o retorno e aumento da 

água dos rios, a sociedade civil também perceberá uma melhora na qualidade da água e dos 

recursos naturais, os especialistas muitas vezes com o intuito de manter vivo o programa, 

mesmo quando ele não apresenta resultados satisfatórios acabam tendo um papel mais político 

que técnico na gestão do programa. 

 

A adoção de PSA é influenciada por resultados insatisfatórios dos instrumentos 

regulatórios (...)A ideia é que as imperfeições e ineficiências locais desaparecerão, à 

medida que as pessoas perceberem a eficácia da capacidade(...) de promover a 

conservação de bacias hidrográficas (...) A negação de conexões entre poder e 

conhecimento e o moralismo oculto de 'boa governança de recursos naturais' e 'uso 

racional de recursos', juntamente com o status de ser um representante da razão 

científica, tornam o especialista em um poderoso ator político que, por trás da 

máscara de neutralidade, apóia (muitas vezes inconscientemente, por não 

compreender claramente os impactos sociais dos PSA) a justificativa de reformas e 

intervenções de longo alcance.(FRANCISCO; BOELENS, 2015) 

 

“O programa Grain for Green (GFG) da China, um dos maiores programas de PSA do 

mundo, foi implementado por mais de dez anos. No entanto, ainda faltam evidências 

empíricas sobre seu impacto no aumento da cobertura florestal”(FU et al., 2019). 

 Francisco e Boelens (2016) estudando o caso de duas bacias hidrográficas no Equador 

mostra que apesar do PSA ser apresentado como um sistema neutro ele acaba favorecendo 

interesses dos “poderosos” e enfraquecendo ainda mais as populações marginalizadas pois o 

sistema equatoriano trabalha com o “Território Hidro Social que visa conservar os 

ecossistemas de bacias hidrográficas, re-padronizando e mercantilizando a ligação entre os 
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'fornecedores de serviços de água' a montante e as populações 'consumidoras de água' a 

jusante” O que acaba prejudicando os agricultores a jusante do programa. 

As diretrizes da Convenção  das Nações Unidas sobre Mudança do Clima objetivam 

um máximo de 10% de incerteza nos inventários de biomassa florestal(...) os estoques de 

carbono podem ser intencionalmente superestimados beneficiando financeiramente 

aproveitadores (RIFAI; WEST; PUTZ, 2015). 

 Balana et al. (2013), fizeram um estudo para verificar a disponibilidade que a 

população teria de pagar para a conservação ambiental de uma bacia em Nairóbi no Quênia 

chegou à seguinte conclusão:  “a disponibilidade de pagamento de uma família média seria de 

275 xelins do Quênia; fatores como: renda, educação e idade são as principais variáveis que 

afetam a disponibilidade de pagamento”  junto a desconfiança pela falta de um sistema 

institucional para a gestão dessa verba, que pode inviabilizar o projeto. 

“A Gestão integrada de bacias hidrográficas (GIBH) tem sido vista como uma 

abordagem holística e integrada à gestão Hídrica. Porém, há evidências mostrando que os 

custos e benefícios ligados a ela são com frequência distribuídos de forma desigual” 

(EDUFUL et al., 2020). 

  A preocupação com gestão ambiental pode ser considerada como uma “preocupação 

secundária” quando ela é comparada a economia, pois quando a economia está em crise a 

população e os governos se preocupam na recuperação financeira e quando há necessidade de 

cortes os cortes em investimentos ambientais estão entre os primeiros da lista.  

 

Os resultados da gestão ambiental são, portanto, frequentemente associados às 

condições econômicas gerais. Quando as condições econômicas gerais são 

favoráveis, o investimento em gestão ambiental costuma ser maior Isso implica que 

as estruturas de gestão ambiental precisam ser capazes de lidar com o aumento e a 

diminuição das condições econômicas e, ao mesmo tempo, fornecer resultados 

aceitáveis de gestão ambiental e prestação de serviços.(GIBBS, 2016). 

 

 3.5.2 Programa Produtores de Água 

 

A sustentabilidade do sistema hídrico depende de como os corpos hídricos são tratados 

como as margens dos rios, as nascentes e as áreas de recarga são preservadas, muitos 

agricultores por falta de conhecimento ou por necessidade de aumentar a renda em sua 

propriedade acabam não respeitando essas áreas de preservação proporcionando o 

rebaixamento dos lençóis freáticos, assoreamento, e o enfraquecimento e morte de 

nascentes gerando um problema futuro de falta de água, para modificar essa cultura  “é 

necessário que sejam estabelecidas políticas públicas que revertam essa situação. Uma das 
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alternativas que se vislumbra é dar algum incentivo ao produtor que venha a adotar um 

sistema de manejo de conservação do solo em sua propriedade” (RIBEIROI et al., 2007).  

Um dos programas de pagamento por serviços ambientais mais conhecidos e exitosos 

é o que foi feito em Nova York na década de 1990. 

 A água de Nova York é considerada uma das melhores do mundo, e sem necessidade 

de tratamento, a água é captada depois é acrescentado apenas flúor e cloro, essa qualidade de 

água foi alcançada devido a um ambicioso e bem sucedido projeto de pagamento por serviços 

ambientais na década de 1990, estudos da época mostravam que para construir os 

equipamentos necessários para a filtragem da água sairia 4 vezes mais caro que investir em 

um sistema de PSA, na época o projeto ficou por volta de U$ 1,5 bilhão de dólares com esse 

valor foram compradas áreas sensíveis para o desmatamento, outras áreas foram comprados 

direitos de utilização (restringindo a utilização), legislações foram alteradas, foram definidos 

conselhos de bacia hidrográficas para a gestão da área, programas de educação pública, entre 

outros (PIRES, 2004). 

O  Memorandun of Agreement (MOA) de 1997 representou um marco na gestão 

hídrica de Nova York. Com a assinatura de centenas de atores sociais, documento 

estabeleceu um amplo acordo de pagamentos por serviços ambientais, assistência 

técnica para o manejo seguro das atividades produtivas realizadas na bacia 

hidrográfica e um programa de compra de terras e de compensações por 

servidão.(MIGUEL, 2016). 

 

No Brasil o mais famoso e exitoso é o implantado na Bacia do comitê PCJ no 

município de Extema-MG o conservador de água que já recebeu diversos prêmios tanto a 

nível nacional quanto internacional “Bom Exemplo 2011, 10º Prêmio Furnas Ouro Azul, 

Prêmio Greenvana Greenbest 2012 na categoria “Iniciativas Governamentais”, Prêmio 

Internacional de Dubai 2012 (...)promovido pelo Programa das Nações Unidas para 

Assentamentos Humanos (ONU/Habitat)” (PEREIRA et al., 2017) entre vários outros.  

O programa produtor de água foi criado em 2001 com o intuito de apoiar ações 

conservacionistas dos recursos hídricos na área rural focando no reconhecimento e estímulo a 

serviços  ambientais prestados pelos agricultores com foco na preservação do solo e da água, 

“com o objetivo de proteger os recursos hídricos no Brasil, a ANA apoia projetos que visam à 

redução da erosão e do assoreamento de mananciais no meio rural, melhorando a qualidade e 

a quantidade de água disponível – inclusive aquela que chega às cidades” (ANA, 2021b). 

“A segurança hídrica começa com a garantia da gestão adequada da bacia hidrográfica. 

Um bom gerenciamento da bacia depende do fortalecimento da sua “infraestrutura verde”, 
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que são os ecossistemas naturais que promovem o controle da qualidade, a regulação 

hidrológica” (VIANI; BRACALE, 2015). 

Para que o Programa Produtor de Água seja implantado é necessário o apoio da 

comunidade, das instituições e dos agricultores locais, começando pelo comitê de bacia local, 

pois o PSA deve constar no plano de bacia para que o programa possa ser instalado, a região 

das bacias do Piracicaba, Capivari e Jundiaí por exemplo foi necessário convencer os comitês 

das bacias de que esse investimento seria uma forma viável de conseguir uma melhora na 

conservação do solo e dos recursos hídricos da região. Entre as primeiras conversas e o 

primeiro pagamento foram 5 anos de 2006 até 2011 e durante esse período foram feitos 

diversos estudos para avaliar a área, o solo, como poderia ser feita a restauração e quais 

propriedades poderiam ser beneficiadas, vários eventos foram feitos para apresentar o projeto 

a sociedade, vários cursos, treinamentos foram realizados para capacitar os profissionais 

envolvidos no processo.  

Foram definidos 7 objetivos específicos. 

 

1. Aplicar metodologia específica do Programa Produtor-Conservador de Água nas 

micro bacias do Cancan, em Joanópolis, do Moinho, em Nazaré Paulista e das 

Posses, em Extrema; 

2. Difundir e discutir o conceito de serviços ambientais; 

3. Difundir, na área de abrangência do projeto, o conceito de manejo integrado do 

solo e da água por meio da conscientização e do incentivo à implantação de práticas 

conservacionistas e à preservação e recuperação de florestas nativas; 

4. Determinar o abatimento, por simulação, da sedimentação nos cursos d’água e 

comparar os resultados obtidos nas microbacias piloto com os resultados de 

microbacias testemunhas escolhidas da área de estudo do projeto; 

5. Avaliar a percepção do proprietário rural sobre serviços ecossistêmicos; 

6. Treinar potenciais agentes replicadores do Projeto em relação aos seus critérios e 

procedimentos na sub-bacia do Cantareira; 

7. Divulgar os resultados do Projeto na área de abrangência do Sistema 

Cantareira.(VIANI; BRACALE, 2015). 

 

Durante os anos de 2006 e 2007 foram feitos diagnósticos ambientais, de uso e 

ocupação dos solos, um relatório sócio ambiental também foi gerado para conhecer identificar 

potenciais proprietários para fazerem parte do projeto. 

Foram definidas diversas ações na região e cada uma delas ficou sob a 

responsabilidade de uma instituição participante do projeto. 

 

A SMA-SP assumiu a elaboração e execução dos projetos de restauração florestal 

em APP(...) A CATI assumiu a responsabilidade de elaboração dos projetos de 

conservação de solo e por bancar a execução de barraginhas. A TNC, além de 

tomadora dos recursos e, consequentemente, responsável pela prestação de contas 

junto aos Comitês PCJ, teria como atribuição a elaboração e execução dos projetos 

de conservação de florestas. Por fim, a ANA atuaria de forma a subsidiar o 

monitoramento hidrológico.(VIANI; BRACALE, 2015). 
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 Um ponto importante é a questão do investimento para a restauração ambiental que 

veio das instituições parceiras do projeto e não dos agricultores. 

O grande entrave para o envolvimento dos agricultores é a mentalidade imediatista que 

não consegue (ou não quer) enxergar os problemas futuros causados pela degradação 

ambiental, como são problemas que demoram vários anos para aparecerem ele considera que 

quando esses problemas ocorrerem ele “não estará mais vivo” então não é problema dele, mas 

eles deveriam pensar em seus filhos, netos que herdarão essa falta de água e terão muitos 

problemas em conseguir manter a produção. 

Outro formato para beneficiar quem melhora a qualidade da água e investe na 

preservação ambiental é o formato utilizado pelo Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica 

do Rio Paraíba do Sul – CEIVAP que na deliberação 70/2006 estabelece uma metodologia 

diferenciada de cobrança pelo uso dos recursos hídricos pertencentes a bacia hidrográfica do 

Paraíba do sul. 

Considerando a Resolução CNRH no 48, de 21 de março de 2005, que estabelece 

critérios gerais para a cobrança pelo uso de Recursos Hídricos, e define em seu art. 

7o , § 2o , que os Comitês de Bacia Hidrográfica poderão instituir mecanismos de 

incentivo e redução do valor a ser cobrado pelo uso dos recursos hídricos, em razão 

de investimentos voluntários para ações de melhoria da qualidade, da quantidade de 

água e do regime fluvial, que resultem em sustentabilidade ambiental da bacia e que 

tenham sido aprovados pelo respectivo Comitê.(CEIVAP, 2006). 

 

Estes critérios estão baseados com os investimentos feitos por empresas que utilizam a 

água  tanto pra descarga de efluentes, onde seus investimentos devem ser para reduzir os 

danos causados pelo lançamento destes,  melhorando  a qualidade da água e no caso da 

captação da água serão considerando investimentos que melhorem a qualidade “da água ou do 

regime fluvial que resultem em efetivos benefícios à disponibilidade hídrica” o valor é 

limitado a 50% do valor da cobrança e o valor total destes descontos não pode ultrapassar 

15% do valor total da arrecadação na bacia daquele  ano, estes valores são referentes aos 

gastos que as empresas tiveram para implantar esses sistemas de melhora da qualidade da 

água, como infraestrutura para tratamento de esgotos, investimentos para reflorestamento, 

entre outros. 

 

Art. 4º A soma das previsões de pagamentos diferenciados de que trata esta 

Deliberação, aprovados pelo CEIVAP, não poderá exceder a 15% do montante 

arrecadado com a cobrança pelo uso de recursos hídricos na bacia hidrográfica do 

rio Paraíba do Sul no exercício anterior ao da protocolização dos pedidos.(CEIVAP, 

2006). 
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3.5.3 Fluxo Ambiental   

 

Em todo o mundo a gestão de ecossistemas de água doce é frequentemente voltada 

para atender interesses macroeconômicos em detrimento da preservação do meio ambiente e 

dos benefícios que essa preservação proporciona às comunidades. 

A gestão da água para geração de energia, para redução do risco de inundação ou para 

armazenar e distribuir água para usos agrícolas, industriais ou domésticos muda a quantidade, 

o tempo e a variabilidade dos fluxos e níveis de água. Ao fazer isso, altera diretamente a 

disponibilidade física dos habitats de água doce, suas condições ambientais, a conectividade 

entre os habitats e os processos do ecossistema, como o fluxo de sedimentos (TICKNER et 

al., 2020). 

 “Pesquisas científicas têm enfatizado a ideia de que a saúde ecológica de um sistema 

fluvial não depende de uma quantidade mínima de água em qualquer momento, mas da 

quantidade naturalmente variável e do tempo dos fluxos ao longo do ano” (POSTEL; 

RICHTER, 2003). 

Declaração de Brisbane 2007 destaca a importância das alocações ambientais de 

água para humanos e ecossistemas dependentes de água doce (...) A Declaração de 

2018 apresenta um apelo urgente à ação para proteger e restaurar os fluxos 

ambientais e os ecossistemas aquáticos para sua biodiversidade, valores intrínsecos e 

serviços ecossistêmicos, como um elemento central da gestão integrada dos recursos 

hídricos e como base para o alcance da sustentabilidade relacionada à 

água. (ARTHINGTON et al., 2018). 

 

Fluxos Ambientais são a definição de como os fluxos hídricos são modificados pelo 

homem e podem ser gerenciados como intuito de preservar, restaurar as condições ecológicas 

e socialmente desejadas nos corpos hídricos, o principal desafio dessa plataforma é integrar a 

ciência e a política (POFF; THARME; ARTHINGTON, 2017). 

 

Além disso, o rápido crescimento da população humana, as mudanças nas condições 

ecológicas (“linhas de base”) e as mudanças climáticas criam novos desafios (...) 

Menos confiança nas relações estatísticas de fluxo-ecologia e mais ênfase na 

compreensão do processo de controles hidrológicos na dinâmica ecológica (...) o 

foco em escala local (...)precisará se expandir para uma perspectiva maior em escala 

de bacia que considere a conectividade de habitat e movimentos de espécies que são 

componentes críticos para alcançar a conservação de água doce (POFF; THARME; 

ARTHINGTON, 2017). 

 

Opperman et al. (2018) sugerem uma estrutura em três níveis para auxiliar a entender 

a implantação do fluxo ambiental que é baseada em análise de dados e a cada nível aumenta a 

complexidade dessa análise e a abrangência dos campos de estudo dos pesquisadores 

envolvidos e envolve workshops para a interação de várias áreas do conhecimento   e no nível 

3 orienta a coleta de novos dados e o desenvolvimento de modelos para testar as hipóteses.  
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As interações entre cientistas, profissionais e administradores de recursos hídricos 

ocorrem ao longo do processo. Isso permite que os gestores de água entendam os 

objetivos e os fundamentos de um programa de fluxo ambiental em muito mais 

extensão do que se fossem simplesmente apresentados a um conjunto de 

recomendações de fluxo na conclusão de um processo de avaliação científica 

(OPPERMAN et al., 2018). 

 

A integração entre a Ciência e a prática dos fluxos ambientais já deram bons frutos 

durante a história através de uma abordagem de proteção e recuperação do meio ambiente 

aquático buscando a integridade desse ecossistema através do gerenciamento de regimes de 

fluxos ambientais de água doce (ARTHINGTON et al., 2018). 

 Rodríguez et al. (2021) elaboraram uma proposta para calcular o fluxo ambiental no 

México, sua abordagem se baseia em uma linha mais ampla que as médias de regime a longo 

prazo, ela incorpora um sistema de classes ambientais de quatro níveis ambientais e 

hidrológicas sendo o mais o nível natural sem interferência humana, sua avaliação é baseada 

no regime de fluxo com vazões baixas na seca e um regime de cheias considerando eventos de 

pico de fluxo. “O método foi projetado para estimar as necessidades de efluxo com base na 

hidrologia, construir capacidades para integrá-los à gestão da água e auxiliar no 

estabelecimento de padrões para a implementação de políticas públicas”. A qualidade do 

modelo em níveis gerais foi considerada boa e aceitável, um dos problemas apontados pelo 

experimento foi a qualidade dos registros de vazão que quando possuem falhas podem 

prejudicar os resultados. 

  Wine (2020) questiona a utilização de um termo “climatização” para explicar os 

problemas climáticos e hídricos, deixando a atuação humana na degradação do meio ambiente 

de lado, o autor ainda culpa os governos pela falta de governança na preservação ambiental e 

com o intuito de se eximirem da culpa pelos problemas forçam os pesquisadores a 

endossarem a tese que esses problemas hídricos são decorrentes de alterações climáticas 

naturais, ele ainda afirma que os pesquisadores tem a obrigação de mostrarem a verdade. 

 

A climatização científica ocorre quando - durante o curso normal de uma 

investigação científica - um estado hidrológico é falsamente atribuído a fatores 

climáticos, muitas vezes devido a um modelo conceitual que exclui impactos 

humanos ou uma metodologia simplificada que não consegue quantificar a incerteza 

(WINE, 2020). 

 

Mondino et al. (2020) em um estudo feito na Itália, verificaram a importancia de 

manter a sociedade informada e concentrada no trabalho de proteção hidrológica para se 

construir uma sociedade resiliente frente a  eventos desastrosos, se a população não for 

constantemente lembrada dos efeitos de uma crise hídrica, ela acaba ignorando o meio 
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ambiente, pode-se perceber bem essa mudança de opinião da sociedade quando ocorre uma 

crise de falta de água, a sociedade se mobiliza querendo respostas de como evitar que esse 

problema volte a ocorrer, se torna engajada na preservação ambiental, planta árvores, porém 

assim que a crise passa a sociedade simplesmente ignora o fato de que se esse processo de 

preservação não for contínuo logo outras crises virão. 

 

Os perigos hidro geológicos estão causando cada vez mais danos em todo o mundo 

devido às mudanças climáticas e socioeconômicas. Construir comunidades 

resilientes é crucial para reduzir perdas potenciais. Para isso, um dos primeiros 

passos é entender como as pessoas percebem as ameaças potenciais ao seu redor. Os 

dados da pesquisa mostram que tanto a consciência quanto a preparação diminuíram 

com o tempo. Atribuímos essa mudança ao fato de nenhum evento ocorrer há muito 

tempo e à falta de estratégias adequadas de comunicação de risco.(MONDINO et al., 

2020). 

 

 Segundo os autores, para uma agricultura mais sustentável e resiliente ao clima, 

precisamos explorar as implicações de diferentes escolhas de manejo para a produção 

agrícola, uso de recursos e viabilidade econômica, incluindo explicitamente a dimensão 

humana da tomada de decisão sob incerteza. Para serem eficazes, as abordagens de 

modelagem precisam combinar explicitamente a dinâmica ambiental com o comportamento 

humano. 

“Usando o enfoque da ecologia política, argumentamos que as lutas territoriais vão 

além das batalhas pelos recursos naturais, pois envolvem lutas por significado, normas, 

conhecimento, identidade, autoridade e discursos” (BOELENS et al., 2016). 

Um fator que afete diretamente o interesse social pelo meio ambiente é o emprego a 

economia, quanto maior o índice de empregos e melhor estiver a economia a população tende 

a se preocupar mais com o meio ambiente e recursos hídricos, Roobavannan et al. (2017) 

desenvolveram uma pesquisa focada na interação  água-agricultura-meio ambiente  tomando 

como base o que ocorreu com a Bacia do Rio Murrumbidgee leste da Austrália, os autores 

fizeram uma hipótese considerando a preocupação da população quando indagada a respeito 

do que seria mais importante o bem estar ambiental ou a subsistência econômica chegaram a 

conclusão que a chave para esse dilema é a diversificação econômica. 

 

Hipotetizamos que na competição pela água entre subsistência econômica e bem-

estar ambiental, a diversificação econômica foi a chave para balançar o sentimento 

da comunidade em favor da proteção ambiental e desencadear ações políticas que 

resultaram em mais alocação de água para o meio ambiente”(ROOBAVANNAN et 

al., 2017). 

 

A diversificação econômica nada mais é que o emprego em áreas que não necessitam 

agredir o meio ambiente ou que podem trabalhar de forma sustentável. 
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 Palop-donat et al.  (2020), em um estudo sobre a regulamentação para avaliar a o 

desempenho da bacia hidrográfica tendo como base as demandas futuras considerando 

diversos cenários hídricos, atualmente a Espanha faz essa avaliação por meio de indicadores 

de confiabilidade estabelecidos por uma legislação de 2008 os autores levantam a 

possibilidade de atualizar essa legislação comparando indicadores de sustentabilidade que 

fazem uma análise desse desempenho considerando vários cenários de políticas públicas.  

Fizeram a comparação em 3 senários diferentes em uma determinada bacia e chegaram a 

seguinte conclusão “os indicadores de sustentabilidade deram melhores resultados do que os 

indicadores de confiabilidade na comparação de cenários futuros. Também propomos a 

introdução de um indicador de vulnerabilidade nas regulamentações espanholas”. 

Para Medeiros e Sivapalan (2020) existem duas formas da população se adaptar as 

mudanças climáticas especialmente a seca o chamado “caminho difícil” que á a 

implementação de infraestrutura e o “caminho suave” que é um formato no controle do 

consumo da água através da governança pois o principal fator da sustentabilidade da água é 

encontrar um equilíbrio entre oferta e demanda devido à interação dinâmica entre humanos e 

água, mudanças podem ocorrer ao longo do tempo, exigindo que medidas de adaptação sejam 

continuamente remodeladas. 

 Pouladi et al. (2020) fizeram um estudo para desenvolver uma metodologia sócio 

hidrológica híbrida para fornecer uma estrutura de estudos baseada nas “complexidades 

associadas à natureza não linear e adaptativa dos agricultores que enfrentam a escassez de 

recursos hídricos” e auxiliar os formadores de políticas públicas com perspectivas futuras da 

região “a estrutura proposta foi aplicada para explorar as interações entre as atividades 

agrícolas e o rio principal. Os resultados indicam que as características aquisitivas e pertences 

dos agricultores têm impactos significativos em suas interações sócio hidrológicas”.  

A energia gerada por usinas hidroelétricas é considerada uma energia limpa e 

renovável, pois não libera gases do efeito estufa devido a queima de carvão, gás ou derivados 

do petróleo, não tem o risco de acidentes radioativos como em usinas nucleares, é renovável 

pois depende do ciclo da água e é considerado um uso não consultivo dos recursos hídricos.  

Mas ela também traz vários problemas ambientais, quando é formado o reservatório 

ele invade as áreas de Proteção Permanente e áreas de produção agrícola que ficavam 

próximas às margens do rio que foi represado, além de liberarem uma grande quantidade de 

gás carbônico causado pela decomposição da vegetação local, mudanças na fauna e flora, 

acumulo de sedimentos entre outros. 
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Ezcurra et al. (2019) fizeram um estudo comparativo entre quatro rios que 

desembocam na costa do pacífico do México, dois deles tem represas para a produção de 

energia e dois não, o objetivo do estudo é avaliar se o aprisionamento dos sedimentos afeta os 

estuários destes chegaram à conclusão que as Barragem afetam a estabilidade e produtividade 

dos estuários aumentam a erosão, afetam negativamente a pesca e o habitat costeiro, aumenta 

a liberação de carbono sequestrado em sedimentos costeiros, diminui a biodiversidade local e 

estimam que os custos causados pelos danos ambientais sejam muito maiores que os 

benefícios pretendidos com a redução da emissão de gases gerada pela hidroelétrica . 

 

3.5.4 Compensação Ambiental 

 

Com o intuito de compensar a degradação e as emissões de carbono provocadas pela 

construção de usinas hidroelétricas na China foram criados programas para compensar esse 

dano ambiental esses projetos de Compensação Ambiental são baseados em cálculos para 

descobrir o tamanho da área reflorestada que seria necessária para compensar os danos 

causados pelo empreendimento. “Projetos de restauração de habitat e pagamentos por serviços 

ecossistêmicos (PES) são os dois principais métodos de mitigação que têm sido usados para 

compensar os danos causados pelo desenvolvimento de energia hidrelétrica” (YU; XU; 

YANG, 2016).  

“A compensação ecológica de bacias hidrográficas é usada como um instrumento de 

política na China a fim de reduzir a poluição da água e alcançar a sustentabilidade das bacias 

hidrográficas” (WEI; LUO, 2020). Para evitar o derramamento de óleo nas águas dos Estados 

Unidos foi promulgada uma lei em 1990 “A Lei de Poluição por Óleo” essa lei permite uma 

recuperação dos danos causados através da restauração dos recursos naturais danificados.  “A 

Administração Oceânica e Atmosférica Nacional (NOAA) desenvolveu regulamentos que 

estabelecem um processo para determinar o tipo e a escala apropriados das ações de 

restauração para atingir esse objetivo” (BURLINGTON, 1999). “Conforme determina a lei 

dos Estados Unidos, os governos federal e estadual têm responsabilidade conjunta por facilitar 

a restauração para compensar em quantidade os serviços ecossistêmicos perdidos devido a 

derramamentos de óleo e outras emissões de contaminantes” (PETERSON et al., 2008). 

O temo  “redução compensada” foi proposto em 2005 por SANTILLI et al. onde  os 

países que optassem  por reduzir o “desmatamento em nível nacional para abaixo de um nível 

histórico previamente determinado receberiam uma compensação e se comprometem a 

estabilizar ou reduzir ainda mais o desmatamento no futuro”. 
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REDD (Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação florestal), é um 

conceito que parte do princípio que quando a floresta é preservada ela deixa de emitir gases 

do efeito estufa, esta preservação ou recomposição ambiental deve entrar na conta de emissão 

de carbono de forma positiva, os países tropicais  argumentam que esse “crédito de carbono” 

é responsável por regular e estabilizar o clima no planeta, e os custos da manutenção florestal 

( os países tropicais deixam de explorar economicamente essas áreas em favor dessa 

regulação climática) devem ser rateados por todos.  O REDD+ é uma atualização do 

programa onde a proposta de redução de desmatamento é voltada a países em 

desenvolvimento e ele estabelece políticas ou mecanismos para incentivar positivamente 

países em desenvolvimento que aderirem a ele. (IPAM, 2021). 

Um grande problema de áreas que ainda possuem grande área preservada é a falta de 

desenvolvimento econômico da região estados que tem uma área preservada maior como Acre 

(86,57%) de áreas preservadas (CAMPOS, 2021 apud IBGE, 2021) possui 46,4% de sua 

população na linha da pobreza, Tocantins (61,73%) de áreas preservadas  

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - CNF, 2021, apud 

IBGE, 2021) e sua população com 35,7% de pessoas que estão na linha da pobreza ( 

CAMPOS, 2021 apud IBGE, 2021) o que mostra a necessidade de investimento externo para 

melhorar a renda destes cidadão sem eles precisarem explorar as florestas.      

No Estado de Mato Grosso, a lei 9.878 que instituiu o Sistema REDD+ ( Redução de 

Emissões por Desmatamento e Degradação em Países em Desenvolvimentos) , que foi 

aprovado no final de dezembro e publicada no dia 07/01/2013, com a inclusão de Pagamento 

por Serviços Ambientais, (ARRUDA, 2018). 

Um processo movido pelo ministério público Federal entrou com uma ação 

indenizatória contra um grileiro que devastou uma área de 2.400 hectares em área de floresta 

amazônica, a novidade nesse processo é que o MPF está solicitando uma compensação por 

danos climáticos  baseada nos cálculos da quantidade carbono que a área devastada lançou na 

atmosfera e este valor é 181% superior ao valor que a multa por danos ambientais “O 

Tribunal já expediu liminar em favor do MPF, reconhecendo a existência de desmatamento 

ilegal e embargando a comercialização do gado criado na área”(MOUTINHO; et al., 2021). 

Em Mato Grosso o Instituto Centro e Vida trabalha para unir os interesses dos 

produtores e do meio ambiente através de uma produção sustentável  sua missão é “Construir 

soluções compartilhadas para a sustentabilidade do uso da terra e dos recursos 

naturais”(INSTITUTO CENTRO DE VIDA (ICV), [201-?]) eles tem programas de incentivos 

econômicos para auxiliar nessa busca onde atuam para garantir que o uso do solo e dos 
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recursos naturais se dê de forma mais sustentável através da aplicação de incentivos 

econômicos públicos e privados de forma diferenciada a atores e territórios, de acordo com 

suas demandas e seu desempenho” (BERNASCONI; et al., [201-?]). 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A região Centro-Oeste com cerca 200 milhões de hectares, destes Mato Grosso possui 

47,9 milhões, cujo ecossistema predominante é o Cerrado, é considerada a maior área 

agricultável contínua do mundo. Devido a fatores como clima, potencial hídrico, regime de 

chuvas bem definido, topografia adequada para mecanização tornou-se uma região ideal para 

a produção de grãos. Dentro   do   Estado   do   Mato   Grosso,   a   área   mais   consolidada   

em   termos técnico-produtivos é o sudeste, sendo que ele foi o núcleo irradiador da 

sojicultura e  hoje abriga as principais atividades do complexo agroindustrial da soja (PIRAS, 

2007). 

Em 2019 foi promulgada a Portaria MDR n° 1.082, que estabeleceu a iniciativa Polos 

de Produção Irrigada, esses polos fazem parte da política Nacional de Irrigação incentivando 

o desenvolvimento dentre os eixos para a seleção dos polos estão (MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2020a).  

Em 2020 foi lançado o quinto polo o Polo de Irrigação Sustentável do Sul de Mato 

Grosso A “oficina que tratou da definição da área de abrangência (...) foi em Primavera do 

Leste (MT) (...) O objetivo é alavancar a agricultura irrigada a partir de um trabalho conjunto 

entre as organizações de produtores e as diversas esferas de governo” (MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 2020b).“A rede hídrica de Mato Grosso é formada  

pelas nascentes de 3 grandes regiões hidrográficas (Resolução CNRH nº 32/2003): 

Amazônica (65,7% do território do Estado); Tocantins-Araguaia (14,7% do território do 

Estado); Paraguai (19,6% do território do Estado), tendo sua divisão hidrográfica em 27 

unidades de planejamento e gerenciamento (UPGs)” (SEMA, 2019). 

A figura 6 mostra a divisão das bacias hidrográficas. 
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FIGURA 6: Mapa da divisão das bacias hidrográficas de MT 

 

Fonte: (SEMA, 2019). 

 

Porém, o Estado do MT possui apenas 11 comitês de bacias hidrográficas formados 

(Quadro 1) cuja área de abrangência pode ser vista na Figura 6, e especificamente a área de 

estudo desse trabalho, o comitê COVAPÉ, na Figura 7. 
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QUADRO 1: Comitê das bacias Hidrográficas de MT   

CBH CRIAÇÃO ATO 

NORMATIVO DE 

CRIAÇÃO 

INSTALAÇÃO ATO NORMATIVO 

DE INSTALAÇÃO 

Covapé 21/01/2004 Resolução 01/2003 21/01/2004 Resolução 01/2003 

Sepotuba 21/05/2010 Resolução 35/2010 13/09/2010 Resolução 36/2010 

Baixo Teles Pires ME 14/11/2012 Resolução 49/2010 27/05/2013 Resolução 53/2012 

São Lourenço 14/11/2012 Resolução 50/2010 27/05/2013 Resolução 55/2013 

Alto Teles Pires MD 16/07/2014 Resolução 65/2014 26/03/2015 Resolução 75/2015 

Cuiabá ME 01/10/2012 Resolução 47/2012 19/05/2015 Resolução 77/2015 

Cabaçal 16/07/2014 Resolução 66/2014 19/05/2015 Resolução 78/2015 

Rio Jauru 19/09/2016 Resolução 84/2016 19/09/2016 Resolução 86/2016 

Médio Teles Pires 19/09/2016 Resolução 85/2016 19/09/2016 Resolução 87/2016 

Alto Araguaia 19/04/2013 Resolução 51/2013 21/05/2018 Resolução 106/2018 

Alto Paraguai Superior 18/09/2019 Resolução 116/2019 - - 

Fonte: (SEMA, 2021) 

https://is.gd/owzLgG
https://is.gd/owzLgG
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/2595/#/p:21/e:2595?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA.%2035,%20DE%2019%20DE%20MAIO%20DE%202010
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/2682/#/p:20/e:2682?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA.%2036%20DE%2009%20DE%20SETEMBRO%20DE%202010
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3276/#/p:18/e:3276?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA.%2050%20DE%2008%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202012
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3423/#/p:10/e:3423?find=resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA.%2055%20de%2009%20de%20maio%20de
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3276/#/p:18/e:3276?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA.%2050%20DE%2008%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202012
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3423/#/p:10/e:3423?find=resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA.%2055%20de%2009%20de%20maio%20de
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3751/#/p:14/e:3751?find=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA%2066,%20de%2010%20de%20julho%20de%202014
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3955/#/p:15/e:3955?find=resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA.%2075%20de%2019
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3234/#/p:11/e:3234?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA.%2047%20DE%2013%20DE%20SETEMBRO%20DE%202012
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/14083/#/p:14/e:14083?find=resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA.%2077%20de%2014
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3751/#/p:14/e:3751?find=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA%2066,%20de%2010%20de%20julho%20de%202014
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/14083/#/p:14/e:14083?find=resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA.%2077%20de%2014
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/14629/#/p:16/e:14629?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA%2084
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/14629/#/p:17/e:14629?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA%2085%20DE%2019%20DE%20SETEMBRO%20DE%202016
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/14629/#/p:17/e:14629?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA%2085%20DE%2019%20DE%20SETEMBRO%20DE%202016
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/14629/#/p:17/e:14629?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA%2085%20DE%2019%20DE%20SETEMBRO%20DE%202016
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/3396/#/p:17/e:3396?find=resolu%C3%A7%C3%A3o%20n%C2%BA%2051%20de%2021%20de%20mar%C3%A7o%20de%202013
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/15193/#/p:16/e:15193?find=RESOLU%C3%87%C3%83O%20N%C2%BA.%20105%20DE%2010%20DE%20MAIO%20DE
https://www.iomat.mt.gov.br/ver-pdf/15673/#/p:28/e:15673
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FIGURA 7: Mapa da área de abrangência dos comitês de bacia hidrográficas de MT 

 

Fonte: (SEMA, 2021) 
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FIGURA 8: Mapa da área de abrangência do COVAPE

Fonte: (CBH COVAPE, 2020). 
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A área de estudo tem sua economia predominante na agricultura especialmente a 

produção de grãos e fibras, tem uma forte demanda pela utilização da água (superficial e 

subterrânea) e possui um histórico de conflitos pelo uso da água. 

Por conta destes conflitos em 2003 foi instituída o primeiro comitê de bacias 

hidrográficas do Estado de Mato Grosso o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Ribeirões 

Várzea Grande e Sapé (COVAPÉ) instituído pela   resolução nº 001, de 14 novembro de 2003 

onde determinou a sua área de atuação sendo as sub bacias hidrográficas dos Ribeirões do 

Várzea Grande e Sapé que englobam os municípios de Primavera do Leste e Poxoréu. 

“O COVAPÉ tem a função de gerenciar o uso dos recursos hídricos de forma racional 

e em consonância com a Política Estadual de Recursos Hídricos - PERH nas micro bacias dos 

Ribeirões do Sapé e Várzea Grande, de modo a viabilizar a atividade de agricultura irrigada 

com os demais usos” (CBH COVAPE, 2020).  

Os Ribeirões do Várzea Grande e Sapé são tributários do Rio das mortes e fazem parte 

da sub bacia Hidrográfica do Alto  Rio das Mortes  UPG TA-4  que faz parte da Bacia 

hidrográfica do Tocantins-Araguaia área territorial de atuação do comitê  553 Km².O polo 

irrigado do Alto do rio das mortes da bacia hidrográfica Tocantins-Araguaia é formado pelos 

municípios de Poxoréo, Campo Verde, Primavera do Leste com 38.060 hectares com pivôs 

centrais  sendo 25.168 hectares só do município de Primavera do Leste (ANA; EMBRAPA, 

2019). 

 

4.1.1 Primavera do Leste-MT 

 

A cidade de primavera do Leste teve sua colonização voltada a agricultura, iniciando 

na década de 1970 devido a incentivos do governo para colonizar a Amazônia e o cerrado 

brasileiro foi criada a “SUDAM, começa a se definir a ocupação produtiva da Amazônia. 

Atraídos pelo incentivo do Governo Federal ao desenvolvimento do Cerrado, através de 

programas como o Pró-Terra, Polo Centro, chegam os migrantes do sul do país.”(IBGE, 

2020), mas apenas em 1986 foi desmembrada da cidade de Poxoréu-MT e se tornou um 

município. 

“Em 2012 o sexto colocado no ranking dos cem maiores PIBs agropecuários do Brasil, 

(...) no mesmo período. O PIB total de Primavera do Leste foi o quinto maior do estado em 

2011, alcançando, segundo o IBGE, 2,6 bilhões de reais” (ALCÂNTARA;; FIORAVANTI, 

2018). 
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“Atualmente, é um dos municípios mais expressivos do agronegócio mato-grossense e 

desfruta de altos índices sociais e econômicos.”(FIORAVANTI; ALCÂNTARA, 2017). 

 Segundo ANA; EMBRAPA (2019), Primavera do Leste foi o município de MT com 

maior área irrigada com pivôs centrais totalizando em 2017 área de 25.168 hectares com essa 

tecnologia. Porém a região sul de Mato Grosso não é conhecida pelo investimento em ações 

de conservação ambiental  

“Sua localização geográfica fica a  54º 17’41’’ Oeste de Latitude e 15º 33’ 45’’ de 

Longitude Sul, área total do município é de 5.664 km2 (NASCIMENTO; MARTINS, 2005) 

“Primavera do Leste está a 661m acima do nível do mar, possui clima tropical o verão tem 

muito mais pluviosidade que o inverno, clima é classificado como Aw segundo a Köppen e 

Geiger com 24.6 °C de temperatura média, pluviosidade é de 1.417 mm por ano”(CLIMATE-

DATA.ORG, 2021). 

O município está situado na Borda Setentrional da morfoestrutura da Bacia do Paraná, 

na unidade morfoescultural do Planalto dos Guimarães, destacando formas de relevo plano e 

suave ondulado, atuando como divisor de água das bacias Platina e Tocantins (TAKATA; 

SILVA; POLETTO, 2014). Outros dados são apresentados no Quadro 2. 

 

QUADRO 2: Dados sócio econômicos de Primavera do Leste 

População (Censo 2010)  52.066 habitantes 

Renda média mensal (2018) 2,6 Salários Mínimos/mês 

Escolarização de 6 a 14 anos (Censo 2010) 94,7% 

Bioma Cerrado 

Região Sudeste de Mato Grosso 

Estabelecimentos Agropecuários 507.316 há sendo 361 estabelecimentos 

Matas nativas naturais destinadas a 

preservação permanente ou reserva legal  

124.526 há divididas em 250 estabelecimentos  

Sistema de plantio direto 274.821 ha 

Área Irrigada 22.505 há divididos em 163 estabelecimentos (2017) 

Fonte: (IBGE, 2020). 

 

4.1.2 Poxoréu-MT 

 

 Poxoréu é uma cidade do sudeste de Mato Grosso que teve sua colonização formada 

por garimpo de diamantes (POXORÉU-MT, 2006). O município foi emancipado de Cuiabá 
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em 1938, porém com o passar dos anos perdeu boa parte de seu território com a emancipação 

de Itiquira foi criado pela Lei Estadual nº. 654 de 1º de dezembro de 1953, Alto Garças foi 

criado pela Lei nº. 660 de 10 de dezembro de 1953, Rondonópolis foi criado pela Lei nº. 666 

de 10 de dezembro de 1953, Jaciara foi criado pela Lei nº. 1188 de 20 de dezembro de 1958, 

Dom Aquino foi criado pela Lei nº. 1196 de 22 de dezembro de 1958, Primavera do Leste foi 

criado pela Lei nº. 5014 de 13 de maio de 1986. 

As terras indígenas do Jarudore, (Jarudo=Bagre + Ri=Pedra) estão localizadas no 

município de Poxoréu,  estendem-se a jusante e a montante do distrito por uma área de quase 

5.000 há (POXORÉU-MT, 2006). O município está situado na latitude 15°49’38” S e 

longitude 54°23’46” O, com clima tipo AW ou de Savana Tropical (Köppen) apresentando 

inverno seco e verão chuvoso sendo a concentração de chuvas no verão de 80% da média 

anual que é de 1.600 mm, temperatura média anual oscila em torno de 26 ºC. A altitude média 

é de 450 m, com relevo geral do município enquadrado no planalto dos Alcantilados. Os 

principais tipos de solo são Latossolo vermelho amarelo (40%), Latossolo vermelho escuro 

(40%), Areias Quartzosas (10%) e Litossolos (10%). A região está com 80% de sua vegetação 

natural desmatada, para dar espaço a formação de pastagem, garimpagem e plantio de lavoura 

de soja, o que compromete seriamente a fauna e a flora local e provocou assoreamento de 

mananciais” (POXORÉU-MT, 2006). Outros dados são apresentados no Quadro 3. 

QUADRO 3: Dados sócio econômicos de Poxoréu-MT 

População (Censo 2010) 17.599 habitantes 

Renda Média Mensal (2018) 2,4 Salários Mínimos/mês 

Escolarização de 6 a 14 anos (Censo 2010) 94,3% 

Bioma Cerrado 

Região Sudeste de Mato Grosso 

Estabelecimentos Agropecuários 475.397 Hectares divididos em 1.629 

estabelecimentos 

Matas nativas Naturais destinadas a preservação 

permanente ou reserva legal 

130.044 há, divididos em 42 estabelecimentos 

Sistema de plantio direto 60.609 ha 

Sistemas Agroflorestais  2.707 hectares divididos em 37 estabelecimentos 

Área Irrigada 4.794 Hectares 

Fonte: (IBGE, 2020). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5. 1 NÍVEIS DE ATUAÇÃO DA SÓCIO-HIDROLOGIA 

 

Nessa etapa, os princípios da sócio-hidrologia serão verificados em diferentes esferas, 

legal, técnica e extensão, perpassando por diversas etapas, da elaboração da lei que sustentará 

o programa até seu acompanhamento a campo. A Figura 9 apresenta a proposta metodológica 

e os níveis onde a sócio-hidrologia pode contribuir para uma abordagem que aproxime os 

técnicos e os usuários na elaboração e execução de projetos hídricos. Uma vez colocadas 

essas esferas de atuação, serão levantadas na literatura metodologias baseadas em sócio-

hidrologia que colaborem em cada um desses 5 momentos ilustrados pelas linhas vermelhas. 

Este trabalho não tem como objetivo implementar esse produto, mas sim mostrar o 

caminho para que esta metodologia possa ser implantada tanto na região da bacia hidrográfica 

do COVAPÉ, em discussão, como em outras bacias.  

É importante ressaltar que este programa não visa pagar pelos Serviços Ambientais e 

sim, dar descontos e até isentar o pagamento pela utilização da água em irrigação, então ele só 

poderá ser apresentado após a aprovação da cobrança pela utilização dos recursos hídricos. 
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FIGURA 9: Proposta metodológica para inserção de abordagens sócio hidrológicas em 

projetos hídricos

 

Fonte: Próprio autor. 

 

5.1.1 Nível Legal  

 

-Instrumentos 

 

A sócio-hidrologia pode atuar de forma direta na criação e alteração de leis e 

instrumentos de gestão através do modelo de gestão das bacias hidrográficas onde a 

comunidade civil, técnica e do governo fazem parte da tomada de decisão. A própria Lei 

9.433/1997 estabelece que a gestão deve ser descentralizada e contar com a participação de 

todos os interessados nos recursos hídricos, dentre as diretrizes principais para a gestão dos 

recursos hídricos estabelece em seu capitulo II artigo 3º “ a adequação da gestão de recursos 

hídricos às diversidades físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das 

diversas regiões do País”( (BRASIL, 1997). 

A legislação é muito importante para definir as regras,  preceitos de como deve ser 

encarada a conservação ambiental, com ela é possível a fiscalização e punição legal dos 

infratores, ela também é importante para a manutenção legal de programas de incentivo à 



73 

 

conservação, porém a falta de investimento em contratação e fornecimento de equipamentos 

adequados para que os profissionais de fiscalização exercerem seu trabalho trona difícil o 

cumprimento da legislação, outro problema são as diversas instâncias para questionar o 

pagamento de multas e a cultura da impunidade em nosso país acabam dando a impressão que  

a lei não funciona, então para que tenhamos resultados é necessário o investimento em 

educação ambiental, incluir a sócio-hidrologia como forma de mostrar a sociedade geral a 

importância da conservação ambiental, a cobrança que a comunidade deve sempre fazer aos 

seus políticos, o entendimento do produtor que sem a conservação a água vai faltar, a 

educação é sempre o melhor caminho.    

A revitalização das nascentes e das matas ciliares, componentes das áreas de proteção 

permanente, são responsáveis diretos da  manutenção da disponibilidade hídrica conforme cita  

Betiolo; Andrade (2020)  “Vale destacar que, a revitalização de nascentes implica diretamente 

na segurança hídrica de uma bacia, (...) a APP reduz a vulnerabilidade dos processos erosivos 

da área, reduzindo a exposição do solo e contribuindo para o armazenamento hídrico” 

reduzindo os ricos de desabastecimento no período das secas.  

Devido a alterações nas prioridades do governo brasileiro com a mudança de governo 

dos EUA e a cobrança que o mundo vem fazendo sobre o Brasil a respeito da preservação 

ambiental, este é um momento oportuno para apresentar uma forma de incentivo a 

preservação ambiental como forma da utilização de recursos hídricos “países desenvolvidos 

como EUA e Noruega têm respondido aos apelos do Brasil por recursos cobrando antes a 

redução do desmatamento. Apenas após resultados concretos   nesse campo aceitam negociar 

repasses financeiros” (SCHREIBER, 2021). Pensando nessa manutenção da qualidade e da 

quantidade dos recursos hídricos é necessário agir de forma a recuperar as áreas de APP 

degradadas, manter as que ainda se encontram protegidas e trabalhar de forma a aumentar e 

readequar as áreas de reserva legal que podem ser utilizadas como uma barreira no entorno 

das áreas de APP especialmente aquelas de matas ciliares e próximas a nascentes, uma 

legislação municipal com apoio popular auxiliaria muito nesta preservação. Devido à falta de 

investimento em uma cultura conservacionista, uma educação ambiental que realmente mostre 

os benefícios que a conservação traz no longo prazo, muitas vezes os agricultores consideram 

as áreas de conservação e preservação (tanto APP quanto reserva legal) como um desperdício 

de terra e por vezes acabam por não respeita-la, para mudar essa mentalidade, é necessário 

investimento em conhecimento, educação, enfim em sócio-hidrologia para dar o entendimento 

a esses produtores que as áreas conservadas e preservadas não são desperdício e sim um 

investimento no longo prazo. 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56825520
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 A população já tem demonstrado grande preocupação com o a preservação do meio 

ambiente Pesquisas mostram que a sociedade brasileira está preocupada com o meio ambiente 

duas pesquisas realizadas pelo IBOPE a pedido da ONG  WWF uma em 2014 e outra em 

2018 mostraram um aumento na preocupação do brasileiro com a preservação ambiental em 

2014 eram 82% e em 2018 91% responderam que a natureza não está sendo protegida 

adequadamente, outra pergunta da mesma pesquisa se refere a responsabilidade da 

preservação do meio ambiente onde em 2014 46% consideravam que essa responsabilidade 

era dos cidadão em 2018 esse número saltou para 66% (REVISTA GALILEU, 2018),  outra 

pesquisa encomendada pela Confederação Nacional da Indústrias mostra que 98% dos 

brasileiros estão preocupados com o meio ambiente (PODER360, 2020).  

No projeto envolvendo as bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – consórcio 

PCJ   Viani e Bracale (2015),  escreveram um livro sobre os desafios que foram encontrados 

para implantar o programa Produtores de Água na região. Segundo os autores, apesar de ser 

possível implantar o projeto sem uma legislação municipal, ela é necessária para que o projeto 

se torne perene “visando principalmente a garantia da continuidade dos projetos (...). É 

imprescindível a configuração de uma lei municipal, garantindo assim a permanência e a 

legitimidade do projeto. Mas isso não pode inviabilizar outras iniciativas”, pois o desinteresse 

não pode prevalecer, o futuro deve ser pensado agora, sem as ações feitas hoje o futuro será 

bem pior. 

O grande entrave para o andamento de uma legislação com esse caráter protecionista é 

convencer o setor agrícola, pois eles têm o preconceito de que preservação do meio ambiente 

não gera lucro e áreas de reserva só atrapalham a produção, existe toda uma cultura do 

desmatamento o corporativismo dos produtores que só enxergam no curto prazo, o lucro 

imediato, quando for iniciada a cobrança pela utilização da água cujo principal motivo é a 

preservação da bacia hidrográfica eles verão que podem ter uma alternativa ao pagamento 

direto e acompanhar os resultados dessa conservação, sem precisar pagar para o comitê fazer 

esse papel.  

Conforme consta na   lei 9433/1997 que elenca como seus objetivos: o 

reconhecimento da água como bem econômico a agua tem um valor real e deve ser cobrado 

de seus usuários para que estes entendam sua importância, incentiva seu uso racional pois 

quanto maior o gasto maior o valor a ser pago e esse valor deve ser utilizado pata financiar 

programas e intervenções constantes nos planos de recursos hídricos (BRASIL, 1997) eles 

terão a opção de pagar o valor pela utilização da água em irrigação ou aderirem ao 

programa e preservarem diretamente suas áreas sensíveis tendo o apoio de órgãos públicos 
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e do terceiro setor na assistência técnica e fornecimento de mudas para a recomposição das 

áreas degradadas, enquanto que caso não entrem no programa terão de arcar com estas 

despesas e pagar pela utilização da água, com um trabalho em educação ambietal focado na 

sócio-hidrologia mostrando de forma multidisciplinar que a conservação de áreas sensíveis  

é mais vantajosa, que ela será a responsável por manter a água no médio e longo prazos 

eles entenderão a importâncioa de fazer parte do programa e o apoiarão. 

Nesse instrumento legal podem ser inseridos os formatos de contratos e Termos de 

Ajuste de Conduta (TAC) dependendo da situação, onde o produtor se responsabilizaria pela 

manutenção da área preservada, não aumentar o desmatamento ilegal,  podendo aumentar a 

área de reserva  e para auxiliar no custeio da reparação das áreas degradas a parte da 

assistência técnica viria de órgãos públicos municipais e estaduais, já para custear os 

investimentos para essa recuperação das áreas degradadas podem ser solicitadas verbas da 

própria ANA, de ONGs e da parte do  setor agrícola que tem interesse em investir em uma 

agricultura mais sustentável especialmente aqueles que trabalham com a exportação para 

países que exigem certificação ambiental e chegam a pagar mais por um produto sustentável. 

Um exemplo desse investimento em sustentabilidade é o  programa apoiado pela 

agroquímica Sinomoto em parceria com a ONG  Aliança pela Floresta Tropical através do 

programa “PSA Soja Brasil”  que tem como foco promover uma agricultura sustentável, esse 

programa é voltado a sojicultores  “O programa, que recompensa produtores por seus 

“serviços ambientais“, evidencia a crescente pressão sobre o agronegócio brasileiro, que 

precisa promover a transição para um modelo que elimine o desflorestamento da sua cadeia, 

neutralizando sua pegada de carbono no processo” outro ponto interessante desse programa é 

que a empresa Sinomoto estaria disposta a negociar os créditos de carbono gerados nas 

propriedades do programa “os créditos de carbono acumulados pelos produtores brasileiros 

poderiam ser negociados com a própria Sumitomo, ajudando a empresa a atingir sua 

meta de zerar suas emissões líquidas de carbono dentro do prazo, que termina em 2050” 

(FORBES, 2021). Não é o ciclo ideal, pois as emissões vão continuar, mas é uma forma de 

evitar que a situação fique ainda pior. 

 Com isso tanto os agricultores saem ganhando pois recebem pela preservação quanto 

a empresa agrícola que consegue um marketing verde para sua marca.  

Além dessa iniciativa do mercado agrícola outra fonte de investimentos é um projeto 

encabeçado pela ONG The Nature Conservancy onde oito empresas do Agronegócio estão 

disposta a desembolsar US$ 8 bilhões com o intuito de viabilizar a transição para modelos de 

negócios mais sustentáveis tanto em áreas de pastagens degradadas quanto em áreas de 
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agricultura buscando aumentar sua produtividade de forma sustentável além disso essas 

empresas assinaram uma declaração referente ao lançamento da  “Iniciativa  para Inovação 

Financeira para a Amazônia, Cerrado e Chaco (IFACC), com objetivo de tornar a produção de 

commodities da região para um modelo mais sustentável. Sua meta  é atingir US$ 10 bilhões 

em compromissos e US$ 1 bilhão em desembolsos, até 2025” (ESTADÃO, 2021). 

Para apresentar o programa serão feitas reuniões separadas com representantes da  

sociedade urbana como líderes de comunidade, sindicatos, associações entre outros  onde será 

apresentada  a proposta focando nos benefício ecológicos, na visibilidade do município como 

o pioneirismo de um projeto como este, nos benefícios a longo prazo de uma água abundante 

e de qualidade, Reuniões abertas a população para conhecerem o programa, a criação de 

perfis em redes sociais para dar conhecimento à sociedade de um projeto de preservação 

ambiental no município e informar a importância da participação popular para pressionar o 

governo a apoiar e a participar do programa colocar os cidadão como parte do processo 

através de consultas públicas, enquetes, colocar uma  “caixa de sugestão” online no site do 

programa para possíveis melhoras no programa  mostrando a importância da junção da 

sociedade da hidrologia  e do meio ambiente.  

Devido ao melhoramento genético já conseguimos grandes avanços na produção em 

quantidade qualidade e produzir em áreas onde antes não era possível, agora além de 

continuar com esse melhoramento é necessário pensar na sustentabilidade da produção não 

apenas no lucro.   

Já para o setor agrícola serão feitas reuniões com representantes do sindicato rural, da 

área técnica, de associações voltadas ao agro, com grandes, médios e pequenos produtores 

com foco nos grandes produtores para que suas propriedades sirvam de vitrine do programa, 

nestas reuniões serão apresentados dados econômicos das potenciais perdas da quantidade e 

qualidade de água disponível, dos valores que eles deverão desembolsar com a cobrança pela 

utilização da água,  com essa fonte de recursos ( pagos pela cobrança)  os órgãos de 

fiscalização terão um maior apoio e uma maior cobrança por resultados da sociedade.  

Participando do programa o produtor terá uma visão diferenciada da propriedade, uma 

redução e até isenção do pagamento pela utilização da água   e ainda terão auxilio na 

recuperação das áreas, poderão obter lucro com a venda de créditos de carbono, e no médio 

prazo poderão criar um selo de produção sustentável agregando valor a seus produtos 

“pesquisa realizada pela Union + Webster que aponta que 87% da população brasileira prefere 

comprar produtos e serviços de empresas sustentáveis. 70% dos entrevistados também afirmaram 

que não se importam em pagar um pouco mais por isso” (AGÊNCIA SISTEMA FIEP, 2019). 
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  Este é o primeiro passo, descobrir o nível de interesse e aceitação da sociedade em 

alterar ou criar uma legislação ambiental municipal. Apenas após convencer os representantes 

agrários e civis será feita uma reunião com os representantes políticos para mostrar que a 

metodologia tem apoio popular e apresenta-la como forma de auxiliar na sustentabilidade da 

quantidade e qualidade do sistema hídrico.  

Para que ocorra a perenidade do programa é necessário o apoio do município e a 

criação de uma legislação, neste caso municipal, que regulamente esse programa para 

conseguir que o governo se movimente, em direção a um projeto destes, é necessário o 

apoio da sociedade para pressionar e mostrar que o não empenho no programa resultará em 

desaprovação popular e problemas para conseguir votos na proxima . 

Em Mato Grosso o regimento interno da Secretaria Estadual do Meio Ambiente a 

SEMA aprovado pelo decreto 153 de 28 de junho de 2019 na Subseção II Da Coordenadoria 

de Conservação e Restauração de Ecossistemas estipula como uma de suas responsabilidades  

“ VIII - propor políticas públicas e atos normativos relacionados à gestão dos ecossistemas, 

incentivo ao desenvolvimento sustentável (incluindo programas de pagamentos por serviços 

ambientais PSA) e recuperação e ou restauração de áreas degradadas” (MATO GROSSO, 

2019). 

O programa guardião das águas na cidade de Alta Floresta –MT é regulamentado e 

executado conforme a “Lei Municipal 2.040/2013 e alteração da lei   n°2.159/2014 

regulamentado pelo decreto n°197/2014, e é desenvolvida na Bacia Mariana I e II, e em Áreas 

de Preservação Permanente em Processo de Recuperação (APPD).” (OLIVEIRA; 

RODRIGUES; MARTINS, [entre 2014 e 2021]) neste caso o município é responsável direto 

pelo andamento do projeto. 

Em Tangará da Serra - MT é  a lei nº 4.200 de abril de 2014 que institui a criação do 

projeto de pagamento por serviços Ambientais (TANGARÁ DA SERRA-MT, 2014). 

Esta metodologia pode ser encarada como um suporte a cobrança pelos recursos 

hídricos, pois dá um destino ao pagamento e ainda auxilia na sustentabilidade da água e como 

é uma metodologia ela funciona de forma orgânica se adequando as particularidades de cada 

região e tendo uma lei como apoio ela se fortalece e se transforma em política pública 

municipal. 

 

5.1.2 Nível Técnico 
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Neste nível é imprescindível a participação da sociedade e dos usuários das águas, 

através de audiências públicas, para encontrar uma melhor forma de utilização da água 

atuando nas necessidades agrícolas e reduzindo seus efeitos negativos para a utilização da 

população urbana. 

Fazendo um investimento em educação ambiental para incentivar estudos de forma 

multidisciplinar e desenvolver o interesse da população em participar das decisões e 

acompanhamento do programa de proteção ambiental.  

A forma mais adequada de conseguir uma boa resposta do meio ambiente para a 

conservação dos recursos hídricos é com intervenções voltadas a realidade local tendo como 

base a realidade de cada micro bacia hidrográfica em um estudo feito por  Betiolo e Andrade 

(2020) eles defendem essa intervenção de acordo com a realidade reforçando a importância da 

utilização de sistemas sustentáveis com boas práticas de conservação e utilização do solo, 

incentivo a reflorestamento  dentre outros. 

 

-Projeto 

 

A primeira etapa do projeto deve ser o estudo da área com levantamento topográfico, 

mata nativa intocada e alterada, tipo de solo, demarcação de áreas mais críticas, consultar o 

comitê de bacia local a comunidade urbana e rural quanto aos problemas locais, cruzar essas 

informações com imagens do CAR para   realizar um diagnóstico preciso, para adequar o 

programa a realidade local. 

 Ikematsu et al. (2017), em um estudo sobre a restauração de nascentes, definem como 

os dois principais fatores para o bom desenvolvimento do projeto a “definição de áreas 

prioritárias e o monitoramento dos resultados” as áreas prioritárias devem ser definidas de 

acordo com seu nível de degradação e seu nível de importância para a bacia hidrográfica 

sendo as mais importantes: as áreas de cabeceira e próximas a nascentes, além as áreas de 

recarga natural para os aquíferos. Essas áreas devem ser cercadas, feito o plantio de mudas e 

sementes nativas, acompanhamento para verificação do desenvolvimento da área.  

O consórcio PCJ quando definiu as áreas prioritárias utilizou o “Plano Diretor de 

Recomposição Florestal elaborado para as Bacias (Proesp, 2005 apud VIANI; BRACALE, 

2015)” e considerou como fatores de alta importância a presença de nascentes, cobertura 

florestal, relevo, susceptibilidade a erosão, proximidade ao perímetro urbano. O projeto deve 

ser bem estruturado buscando a sustentabilidade, trabalhando com as melhores técnicas 
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conservacionistas de solo e pensando no longo prazo na água que será deixada para as futuras 

gerações, como preconiza a Declaração Universal dos Direitos da Água (ONU, 1992).  

Segundo o Ministério do Meio Ambiente e  ANA, (2008) “As altas taxas de erosão no 

Brasil devem-se, principalmente, ao desmatamento de encostas e margens de rios, queimadas, 

uso inadequado de maquinários e implementos agrícolas, e à falta de utilização de práticas 

conservacionistas na agricultura”  além da pecuária que gera grande compactação superficial 

do solo, provocando um aumento de enxurradas e erosão, e quando as áreas de proteção e 

conservação não são cercadas neste sistema o gado acaba aumentando a degradação e a 

erosão,  essa destruição do solo e da áreas de proteção resulta no assoreamento  dos rios, 

rebaixamento de lenços freáticos, trazendo grandes perdas tanto ao meio ambiente como a 

agricultura, pois dificulta o acesso à água, empobrece o solo geram prejuízos e riscos a matriz 

energética eleva o custo de captação e tratamento de águas entre outros, a forma mais barata e 

eficiente de resolver esse problema é mantendo a vegetação de mata ciliar e de áreas sensíveis 

conservada, aliada a um manejo conservacionista do solo adequado proporcionando a recarga 

dos aquíferos e a manutenção da profundidade dos rios. 

Para a criação do programa de pagamento por serviços ambientais no Ribeirão 

Pipiripau em Brasília -DF foi necessário todo um estudo para conhecer bem a área definir as 

regiões mais complicadas e definir uma estratégia de manejo para a recuperação das áreas 

degradadas. “O conhecimento do uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica do Ribeirão 

Pipiripau permitiu que fossem identificadas e quantificadas as principais estratégias de 

intervenção visando recuperar a área, e resultaram no mapeamento das demandas de 

conservação e restauração.” (ADASA et al., 2018). Bons resultados já têm sido verificados 

até em MT como no projeto, “olhos d’água da Amazônia”.  

Este diagnóstico pode ser realizado com o apoio de universidades locais neste caso a 

Universidade Federal do Mato Grosso, Universidade do Estado do Mato Grosso, órgãos de 

pesquisa e extensão rural locais como a Empaer, e a Secretaria de Agricultura Municipal, com 

verbas de programas e ONGs como será citado à frente. 

No consórcio PCJ  “O diagnóstico ambiental de uso e ocupação do solo e o 

mapeamento das micro bacias foram realizados por empresa terceirizada(...) em 2009, antes 

do início das atividades práticas do projeto  no PCJ, foi realizado, o diagnóstico 

socioeconômico das micro bacias” (VIANI; BRACALE, 2015). 

O projeto olhos d’água da Amazônia estimulou além da preservação ambiental a 

agricultura sustentável e o “Cadastro Ambiental Rural (CAR), instrumento de gestão 

ambiental que permite delimitar, por meio do geoprocessamento, as propriedades rurais, 
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identificando as áreas de preservação permanente e de reserva legal, para fins de recuperação 

e monitoramento ambiental”(FUNDO AMAZÔNIA, [201-?]) com essas informações  ela 

pôde apoiar projetos de recuperação de áreas de proteção ambiental  degradadas viabilizando 

ações de recuperação de nascentes e implantação de projetos voltados a agricultura 

sustentável contribuindo para o município de Alta Floresta sair da lista de municípios que 

mais desmataram a Amazônia. 

A iniciativa forneceu a prefeitura instrumentos para ações de monitoramento e 

controle do desmatamento, em 2015 o prefeito ganhou o Prêmio Prefeito Empreendedor, na 

categoria Melhor Projeto.  

 

O Projeto Olhos D’Água da Amazônia – Estratégia de Gestão Ambiental em Alta Floresta 

(Prodam) foi o responsável pela premiação do prefeito. O objetivo do Prodam foi apoiar o 

fortalecimento da gestão ambiental no município, por meio de diagnóstico ambiental e 

registro das pequenas propriedades rurais no Cadastro Ambiental Rural (CAR), além de 

promover ações de fomento e recuperação de área de preservação permanente e pagamento 

por serviços ambientais.(BRITO, 2016). 

 

 Após os estudos preliminares e a verificação do apoio popular, o programa será 

submetido à ANA e entidades de financiamento para verificar a melhor forma de 

financiamento após esses tramites ele ficará disponível para consulta, no comitê de bacia 

local, de qualquer cidadão que poderá questioná-lo (dês de que devidamente embasado) e 

sugerir melhorias.  

“Para o êxito de projetos de revitalização de nascentes, além do suporte técnico, se faz 

necessária também a promoção de mobilização social, estrutura adequada, como 

disponibilidade de mudas, além da transferência do conhecimento técnico de forma 

adequada” (BETIOLO; ANDRADE, 2020). 

A comunidade agrícola e civil deve entender os benefícios da preservação ambiental, 

econômica no longo prazo com a manutenção da disponibilidade hídrica e a necessidade de 

premiar quem preserva esses recursos, neste caso com a redução ou a isenção do pagamento 

pela utilização da água em irrigação. 

Um dos projetos pioneiros em PSA de recursos hídricos no Brasil feito no consorcio 

PCJ já apontava nesse caminho “No entanto, era preciso primeiro persuadir as instituições 

responsáveis pela gestão dos recursos hídricos na região - no caso específico, os Comitês PCJ, 

que não apresentavam o PSA como uma ação em seu plano de bacias - de que estas ideias 

eram viáveis” (VIANI; BRACALE, 2015). 

O principal foco da manutenção da qualidade e da quantidade dos recursos hídricos é o 

controle da erosão e a manutenção das áreas de recarga, então o projeto precisa focar nestes 
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problemas e buscar meios de recompor as áreas degradadas e manter as áreas que ainda 

possuem a mata nativa, essa recomposição da mata nativa quando necessária poderá ser 

financiada com fontes de recursos externos, que também poderão patrocinar o estudo 

diagnóstico  da bacia,   como verbas da própria ANA, dos governo estaduais, municipais, de 

ONGs, valores referentes a cobrança pela utilização da água em irrigação na bacia 

hidrográfica e de empresas do setor agrícola que tem interesse em investir em uma agricultura 

mais sustentável.  

Um exemplo desse investimento em sustentabilidade, provindo de empresas privadas,  

é o  programa apoiado pela agroquímica SINOMOTO em parceria com a ONG  Aliança pela 

Floresta Tropical através do programa “PSA Soja Brasil” que além do investimento em ações 

conservacionista ainda tem interesse na compra de créditos de carbono provindos das regiões 

em que atua (FORBES, 2021).    

Segundo a ANA e o Ministério de  Meio Ambiente para que o Programa de 

Pagamento por Serviços Ambientas seja efetivo os  dois grupos de participantes, os 

agricultores que são responsáveis pela preservação e os financiadores que são responsáveis 

pelo pagamento fiscalização e acompanhamento, devem estar em consonância e para facilitar 

o acompanhamento do programa estes agentes financiadores devem formar uma   unidade de 

gestão de projetos (UGP) formada por diferentes agentes como a ANA, órgão gestores 

estaduais, comitê de bacias, ONGs  entre outros, esta unidade tem  o dever de “desenvolver 

trabalhos de extensão rural e assistência técnica no âmbito da sub-bacia selecionada, com 

vista a mobilizar os diversos atores, nivelar  conhecimentos sobre serviços ambientais e boas 

práticas capazes de maximizar a produção desses serviços” (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE; ANA, 2008). 

A forma de desconto deve ser bem explicada e com valores de acordo com a 

capacidade de capitação e reserva de carbono da floresta preservada ou das áreas restauradas 

nesse caso com valores crescentes de acordo com o desenvolvimento das plantas e de acordo 

com a redução da sedimentação nos rios.  Para incentivar os produtores a continuar no 

projeto, as ações de marketing devem sempre enaltecer a importância da agricultura 

sustentável e colocar o agricultor como o principal ator desta empreitada tornando o setor 

agrícola, participante do programa, uma espécie de “guardião das águas” que se preocupa com 

o bem estar de todos e deve ser admirado. 

 

-Divulgação 
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Para que haja uma efetiva participação da sociedade interessada na adesão ao projeto é 

necessário definir e elaborar um programa constante de divulgação de forma sistêmica e 

perene através do compartilhamento de conteúdo do site e das páginas nas redes sociais do 

programa, para que a sociedade o conheça e acompanhe seu desenvolvimento, fazer um 

sistema em que o cidadão possa expressar sua opinião e acompanhar o andamento e os 

resultados do programa em um site do projeto, participar das principais redes sociais que 

devem  ser constantemente atualizadas com fotos e informações das ações do programa, 

buscar junto à comunidade acadêmica local e externa profissionais que possam fazer 

apresentações, capacitações e trazer depoimentos sobre os benefícios e importância da 

preservação dos recursos hídricos, além da divulgação pelos extensionistas locais que tem 

acesso a locais onde essa tecnologia não chega, estes profissionais serão responsáveis por 

repassar as sugestões dessa população para o programa e repassarem os conhecimentos 

adquiridos a estes agricultores. 

Como exemplo poderia fazer uma cobertura diária de grandes eventos voltados ao 

meio ambiente como a COP26 (pode ser feita a replicação de reportagens produzidas pela 

mídia internacional citando as fontes) combater os negacionistas com estudos de 

pesquisadores de renome com dados confiáveis e de fácil acesso. Semanalmente publicar no 

site e nas redes sociais palestras e informes sobre a importância da preservação dos recursos 

hídricos, reportagens a respeito do retorno de nascentes e do reaparecimento de rios que 

haviam desaparecido por conta do assoreamento. 

Para ter um alcance regional envolvendo a sociedade investir em ferramentas de 

marketing digital onde o valor investido é baixo e o alcance é alto. 

 Viani e Bracale, (2015) relataram que um dos principais problemas que enfrentaram 

para a manutenção do PSA na bacia hidrográfica do PCJ foi a falta de conhecimento da 

sociedade urbana do projeto. Mesmo sendo esta comunidade a principal beneficiada com os 

recursos hídricos, boa parte das pessoas desconheciam o programa, quando o programa foi 

desenvolvido não foi levado em conta uma divulgação abrangente “aqueles que seriam, em 

tese, os beneficiários diretos das ações de conservação dos recursos hídricos promovidas pelo 

Produtor de Água no PCJ (usuários de água do Sistema Cantareira e das Bacias PCJ), de uma 

forma geral desconhecem este projeto”. 

  Outro relato dos autores é que a divulgação para os profissionais da área agrícola ou 

para os produtores não é tão importante quanto a divulgação para a sociedade urbana, pois a 

comunidade agrícola já busca essas informações por serem beneficiários do programa e terem 

interesse em conhece-lo detalhadamente para avaliar a possibilidade de entrar no programa. Já 
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a comunidade urbana não tem esse interesse devido ao fato de não entender os benefícios da 

preservação dos recursos hídricos e não fazerem parte do processo “o crescimento em escala, 

a valorização e a consolidação dos projetos de PSA passam por um maior envolvimento dos 

consumidores finais dos serviços ambientais” pensando na sócio-hidrologia é extremamente 

importante o entendimento e aprovação da sociedade no projeto, pois serão eles que 

pressionarão o governo a pereniza-lo.  

Pensando na manutenção do programa e incentivando as novas gerações a se 

preocuparem com o meio ambiente o programa deve promover concursos de desenhos, redação 

com o tema recursos hídricos nas escolas para ampliar e mostrar a esses jovens e crianças a 

necessidade de ações conservacionistas agora para manter a qualidade e a quantidade da água 

no futuro. Estes concursos podem ser financiados pelo comércio local sendo uma forma de 

marketing local e também mostraria a importância do projeto para este público. 

 

5.1.3 Extensão 

 

É necessário um aprofundamento do estudo do comportamento das águas com uma 

visão que misture o estudo da sociedade e da hidrologia, essa ciência é conhecida como sócio-

hidrologia. Segundo Canuto (2017), existe uma crise na agricultura que possui raízes 

permeando diversas áreas do conhecimento, desde os aspectos agronômicos, como o contexto 

sociocultural, político e econômico, e sanar essa crise é um desafio que requer participação 

multidisciplinar entre diversos profissionais, órgãos e instituições. Se antes os cidadãos eram 

meros espectadores, hoje se mostram como seres ativos do sistema, compartilhando 

funções  com outros atores a fim de resolver as demandas da sociedade (SILVA, 2013). Dessa 

forma, a sócio-hidrologia se apresenta como essa via de duas mãos entre técnicos e usuários 

sendo uma importante tecnologia no desenvolvimento sustentável. 

A extensão rural em teoria é apenas responsável por levar informações técnicas para os 

produtores rurais, porém ela tem uma importância muito maior, ela altera a qualidade de vida 

do agricultor, busca manter os jovens no campo trazendo novidades tecnológicas e 

possibilidade de evolução na propriedade, o extensionista entra na casa do produtor como um 

amigo, ele auxilia na parte técnica, preocupa-se com a família do agricultor, gera laços sociais 

muito estreitos, por conta disso muitos agricultores tem nesse profissional uma fonte de 

informações confiáveis, um braço amigo (CARDOSO, 2021; PEREIRA et al., 2009). 

Então, para que o programa entre na propriedade é necessário mostrar a esse 

profissional que o agricultor será beneficiado na parte econômica, ambiental e principalmente 
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na social, pois gera um produto que atinge mais do que a produção agrícola, atinge a 

manutenção do sistema de produção irrigada, o fornecimento de água para toda a comunidade, 

a qualidade e vida com um meio ambiente preservado e a sustentabilidade e perenidade dos 

recursos hídricos que beneficiam tanto os agricultores quanto a comunidade urbana  

  “Uma boa assistência técnica e uma sólida parceria com produtores rurais, garantindo 

a boa execução das ações, são fatores fundamentais para a atração de parceiros, reforçada 

ainda por  questões relacionadas à responsabilidade social e ambiental de empresas e 

governos” (ADASA et al., 2018). 

 

- Implementação 

 

A implementação do projeto deve seguir um protocolo de estudo e seleção das 

melhores áreas (mais sensíveis e que terão um resultado mais expressivo) para servirem de 

vitrine do projeto e atrair outros agricultores para participarem do projeto, além de atrair 

investimento e financiamento externo para a manutenção do programa no médio e longo 

prazo. 

Convencer a sociedade rural e urbana que o programa é a melhor opção para o 

desenvolvimento sustentável da região, trabalhar com os extensionistas mostrando os 

benefícios do programa e sua importância pensando no longo prazo, mostrar que eles fazem 

parte do processo de mudança sendo uma importante engrenagem para o sucesso do 

programa, procurar sanar suas dúvidas, municia-los com informações e estudos para que 

possam debater com a comunidade rural a importância da participação no projeto. Levar a 

educação ambiental para toda comunidade rural com palestras, dias de campo, capacitações 

continuadas na prefeitura, Empaer estimular os extensionistas a levarem essas informações à 

comunidade rural que não tiver acesso direto a essas informações. 

A capacitação deve envolver além da parte prática e técnica a parte social que é de 

suma importância para a manutenção do programa, o principal atrativo do programa para os 

agricultores é a possibilidade de redução e até isenção do pagamento por utilização da água, 

mas existem vários outros fatores que servem de atrativo. 

No médio e longo/prazo as propriedades participantes do programa podem agregar 

valor nos produtos com a criação de um selo de origem sustentável além de produzir 

alimentos a propriedade também é uma “produtora de água”, outra fonte de renda pode ser a 

venda de créditos de carbono oriundos das áreas preservadas. 
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A parte social representa essa sustentabilidade com a manutenção e melhora da 

qualidade da água, a transformação do papel do agricultor pela ótica da sociedade urbana 

onde o produtor agrícola passa a ser visto como um importante instrumento na produção 

sustentável. 

A sociedade tem cobrado das empresas essa sustentabilidade “O mercado cada vez 

mais exigente em relação às práticas sustentáveis e à preservação do meio ambiente deve 

estimular os investimentos das empresas em projetos que visam à conservação de biomas.” 

(VALVERDE, 2020).   

A empresa BlackRock, considerada a maior empresa de investimentos do mundo 

anunciou em 2020 “que colocaria a sustentabilidade dos negócios no centro de sua estratégia 

de alocação de ativos, o que significaria deixar de investir em companhias com amplo 

impacto ambiental”, Katie Decker presidente global da divisão de Saúde Essencial e 

Sustentabilidade da Johnson & Johnson (apud. SAVECERRADO, 2020) “destacou que a 

preocupação com a sustentabilidade dos negócios não é mais um interesse segmentado no 

mercado, já se transformou em prioridade para toda a indústria” e que com a pandemia essa 

necessidade só tem aumentado. 

Então, além dos conhecimentos técnicos, os extensionistas devem entender a dinâmica 

do programa tendo uma visão multidisciplinar dele e municiados dessas informações 

trabalharem com os agricultores de forma integrada mostrando os benefícios do programa nas 

diferentes esferas.  

No município de Alta Floresta Norte de MT no programa Olhos d’Água  a extensão 

rural e os cursos para estes extensionistas ficaram a cargo de órgãos federais, estaduais e 

fundações (SAVECERRADO, 2020). 

Para trazer o apoio da comunidade urbana fazer um acompanhamento em tempo real 

do desenvolvimento do projeto publicando essa evolução em redes sociais, entrando em 

contato com a mídia local para fazer reportagens constantes das áreas em recuperação e os 

benefícios que elas trarão. 

“Um importante papel da Embrapa em programas como o Produtor de Água é o aporte 

de conhecimento nas fases de planejamento, implantação, monitoramento e gestão” (ADASA 

et al., 2018). 

  A Empaer como o principal responsável pela assistência rural no estado de Mato 

grosso além de auxiliar o produtor com informações técnicas a respeito de cultivos e boas 

práticas agrícolas também é responsável por transmitir informações referentes a 

sustentabilidade e de programas que podem auxiliar o produtor, então os agentes desta 
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empresa são muito importantes para transmitir e convencer os produtores a participarem do 

programa. 

Em São Paulo foi realizado o projeto “Microbacias” que teve duas etapas a primeira 

era voltada a preservação ambiental combate a erosão e estimulo à organização de associações 

e cooperativas de pequenos produtores, já a segunda voltada ao desenvolvimento do mercado 

e dos produtos oriundos de pequenas propriedades (PEDRO; HESPANHOL, 2013) buscando 

a manutenção dos jovens no campo para dar condições deles se manterem e continuarem o 

negócio da família.  

Esses programas além da parte técnica em sua implantação contam com o apoio da 

sociedade que gosta de produtos produzidos em pequenas propriedades e apoia iniciativas que 

auxiliam a manutenção do homem no campo com uma produção sustentável e preocupada 

com o meio ambiente devido à escassez de produtos sustentáveis no mercado seus preços 

tendem a ser mais elevados o que acaba dificultando sua difusão e apenas quem tem melhores 

condições financeiras tem acesso a eles, por esse motivo é necessário o aumento de sua 

disponibilidade à sociedade, só assim seus preços podem baixar e todos poderão ter acesso a 

eles. 

 

 

- Acompanhamento 

 

O acompanhamento e a fiscalização são responsabilidade do comitê da bacia 

hidrográfica local, mas  devem ser feitos por todos os entes presentes  na bacia hidrográfica, 

pois devido à falta de investimento nos órgão fiscalizadores como IBAMA, SEMA, que tem 

sofrido com a falta de pessoal e com a falta de recursos para trabalharem, a sociedade e os 

próprios agricultores podem auxiliar nessa fiscalização através de um monitoramento 

participativo,  poderão denunciar caso vejam alguma irregularidade como desmatamento, 

queimadas criminosas, os próprios agricultores serão os fiscais, pois sabem que para a 

manutenção do programa ele deve dar bons resultados e não pode ser sabotado. 

 

A grande vantagem de um programa baseado em pagamentos por serviços 

ambientais é que o produtor rural é o agente principal do processo. Seu 

envolvimento é necessário em todas as etapas. Desde a decisão de participar do 

programa, passando pelo acompanhamento da execução e manutenção nas obras 

executadas, todas as ações dependem do agricultor, que, dessa forma, passa a ser o 

melhor fiscal e mantenedor que um programa pode ter (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE; ANA, 2008). 
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O comitê da bacia hidrográfica ficará responsável pelos contratos e termos de ajuste de 

conduta tendo o poder de propor possíveis punições e até a retirada do produtor do projeto, 

também será responsável por propor e participar dos estudos nas áreas a serem incluídas no 

programa, quando houver conflito pela utilização da água ele será responsável por  “promover 

ações que busquem a conciliação entre as partes envolvidas,  solicitar a SEMA resposta 

quando ocorrerem situações críticas, como é responsabilidade dele “estabelecer os 

mecanismos de cobrança pelo uso de recursos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados” 

o comitê será responsável por propor essa metodologia de redução e  isenção de cobrança para 

o conselho estadual (MATO GROSSO 2020).  

O acompanhamento por imagens se satélite é uma  importante forma de 

acompanhamento das áreas, pois pode ser executado sem a necessidade da ida do fiscal até a 

propriedade e de fácil documentação das irregularidades, colocar como obrigação para 

participar do sistema estar com o CAR devidamente registrado ( esse tipo de fiscalização é 

mais barato e requer menos profissionais,  assim como ocorre com o acompanhamento das 

áreas de reserva os produtores rurais atuam como fiscais pois, querem “justiça” o mesmo 

tratamento para todos, então quando um é autuado por alguma irregularidade ambiental ele 

denuncia os vizinhos, pois não acha justo pagar sozinho por uma atitude que vários outros 

tem. 

Para estimular a sociedade a participar do programa, será inserido no site e nas redes 

sociais do projeto uma área para a população opinar sobre seu andamento e denunciar 

eventuais irregularidades que presenciar dando importância a sociedade como membro 

fiscalizador do meio ambiente para aumentar o alcance dessas informações podem ser 

utilizadas ferramentas de Marketing digital que tem um alcance muito grande com um 

investimento pequeno. 

Para que a metodologia funcione é necessária a participação e o apoio de todos os 

entes envolvidos na região tanto os consumidores da água quanto o poder público, a sociedade 

precisa entender a importância de manter áreas preservadas  para que ela continue a receber 

água com quantidade e qualidade, o agricultor precisa entender que é vantajoso para ele ter 

um sistema lucrativo e sustentável, e o poder público que esta ação deixará um legado 

positivo pra as futuras gerações, e quando estes fatores são alinhados conseguimos chegar na 

sócio-hidrologia. 

 

5.2 ATUALIZAÇÃO DO PROGRAMA PRODUTOR DE ÁGUA 
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O programa Produtor de Água da ANA tem como objetivo principal apoiar projetos de 

pagamento por serviços ambientais, visando a proteção dos recursos hídricos, ampliando sua 

disponibilidade, melhorando sua qualidade para que eles sejam utilizados de forma 

sustentável de forma a não interferirem de maneira prejudicial a vazão normal, mantendo as 

comunidades ecológicas em harmonia, apoiando projetos que estão em áreas de importância 

social e hidrológica. 

O  modelo de PSA é entendido como uma forma de recompensa aos produtores rurais  

que mantem e ampliam os serviços ecossistêmicos e seu pagamento é diretamente 

proporcional ao serviço ambiental prestado “ o programa prevê que os projetos contemplem o 

pagamento por serviço ambiental – PSA aos produtores em função das suas ações que 

favoreçam os serviços ecossistêmicos e que gerem externalidades positivas à sociedade” 

(ANA, 2012). 

De acordo com o Manual operativo do programa produtor de águas da ANA (2012) 

existem alguns critérios que são necessários para que uma bacia hidrográfica seja elegível a 

participar do programa e a sub-bacia deve possuir ao menos um deles. 

I. ser um manancial de abastecimento de água para uso urbano ou industrial;  

II. ser um manancial de fornecimento de água para a geração de energia elétrica;  

III. estar inserida em bacias hidrográficas que já tenham os instrumentos de gestão, 

previstos na Lei 9.443/97, implementados;  

IV. estar inserida em uma bacia hidrográfica cujo Plano de Recursos Hídricos 

identifique problemas de poluição difusa de origem rural, erosão e déficit de cobertura 

vegetal em áreas legalmente protegidas;  

V. ter um número mínimo de produtores rurais interessados que possa viabilizar a 

aplicação do Programa;  

VI. estar em situação de conflito de uso dos recursos hídricos;  

VII. estar sujeita a eventos hidrológicos críticos recorrentes. 

No caso da bacia indicada para participar deste projeto na modalidade de reduzir e até 

isentar o pagamento pela utilização da água em irrigação tendo como contrapartida a 

preservação ambiental, apresenta 3 destes critérios. 

III. estar inserida em bacias hidrográficas que já tenham os instrumentos de gestão, 

previstos na Lei 9.443/97, implementados. 

 -Outorga pela utilização dos recursos hídricos já é utilizada foi determinada pelo Decreto nº 

336/2007 o plano estadual de bacias já foi aprovado em 2009 o Enquadramento dos corpos 
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hídricos, a Cobrança e o sistema de informações para a tomada de decisões estão sendo 

desenvolvidos. 

IV. estar inserida em uma bacia hidrográfica cujo Plano de Recursos Hídricos identifique 

problemas de poluição difusa de origem rural, erosão e déficit de cobertura vegetal em áreas 

legalmente protegidas. 

De acordo com dados da  SEMA – MT e UFMT, (2021) o  Ribeirão Várzea Grande já 

mostra sinais problemas na qualidade e suas águas tendo seu IQA médio de 2018 e 2019 

como regular. Para melhorar essa situação é necessário investimento em sistemas de 

esgotamento e tratamento de esgoto para que estes não cheguem com carga contaminante tão 

alta, investimento no repovoamento e manutenção de áreas degradadas próximas aos corpos 

hídricos para que o rio possa se recuperar. 

VI. estar em situação de conflito de uso dos recursos hídricos.  

Os objetivos do programa também auxiliam na escolha da bacia e no formato do 

projeto, pois com ele será estimulado o desenvolvimento de políticas voltadas a 

sustentabilidade hidrológica, auxiliará no controle dos conflitos pelo uso da água, na melhora 

da qualidade da água, o aumento da mata ciliar, como é uma área de alta utilização da água 

em irrigação a bacia será beneficiada com um maior controle da utilização da água mantendo 

suas vazões controladas, irá difundir o programa para uma parcela dos agricultores (irrigantes) 

que não tinham muito acesso a esse tipo de programa dentre vários outros benefícios. 

Em MT apesar da cobrança pela utilização dos recursos hídricos ainda não ter sido 

aprovada, desde 2013 o estado possui uma lei que prevê o pagamento por serviços Ambientais 

e um fundo para esse pagamento: 

  

A Lei 9.878/2013, que cria o Sistema Estadual de Redução de Emissões proveniente 

de Desmatamento e Degradação (REDD+) baseado no manejo sustentável, e 

estoques de carbono em florestas. A Política Estadual de Mudanças Climática, 

institui” O Fundo Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (FEPSA)”, 

fomentando o  reflorestamento de matas ciliares e reserva legal, a conservação do 

solo e a recuperação e preservação de nascentes e recursos hídricos (ARRUDA, 

2018). 

 

Segundo dados da ANA (2021c)  o estado possui 3 programas de PSA:  

• Projeto Renascendo as Águas de Mirassol D' Oeste-MT, instituído em 2014 

• Projeto Produtor de Água Tangará da Serra – MT, instituído em 2015 

 

• Programa Guardião das Águas dividido em dois projetos: Olhos d'água da Amazônia; 

e adote uma nascente. Em Alta Floresta - MT, instituído em 2014. 
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 O Estado do Mato Grosso possui também um projeto a nível estadual que está 

mapeando e verificando a qualidade das nascentes em todo MT é o Projeto Guardião das 

Águas que é uma iniciativa da Aprosoja, em parceria com o Instituto Ação Verde, cujo 

objetivo é:  

 

Realizar o levantamento das informações das nascentes existentes dentro das 

propriedades rurais, identificando-as por Bacias e Biomas, de todas as regiões onde 

há produção de soja e milho no Estado. Todas as nascentes serão classificadas de 

acordo com seu grau de conservação e definidas as ações de preservação. Serão 

contabilizados todos os ativos e passivos ambientais das propriedades rurais 

(APROSOJA; INSTITUTO AÇÃO VERDE, [201-?]). 

 

 Como esse projeto apresenta uma forma de compensação aos produtores rurais 

irrigantes que protegerem e ampliam suas reservas naturais ele se encaixa bem na LEI Nº 

14.119 de 2021 que Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais. 

Em seu artigo 10º deixa claro que o PSA não pode ser feito com verbas do governo e 

no artigo 11º especifica que o estado fomentará assistência técnica e capacitação para a 

promoção dos serviços ambientais. 

Art. 10. É vedada a aplicação de recursos públicos para pagamento por serviços 

ambientais (...) Art. 11. O poder público fomentará assistência técnica e capacitação 

para a promoção dos serviços ambientais e para a definição da métrica de valoração, 

de validação, de monitoramento, de verificação e de certificação dos serviços 

ambientais, bem como de preservação e publicitação das informações(BRASIL, 

2021). 

 

Seu artigo 3º ainda elenca que o pagamento pode ser de forma direta com pagamento 

monetário ou não monetária.  

Um formato parecido com o proposto no presente trabalho ocorre na bacia 

hidrográfica do rio Paraíba do Sul de domínio federal englobando os estados de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Minas Gerais. Houve um desconto da cobrança pela utilização da água de 

acordo com o investimento que o usuário havia feito em benefício do meio ambiente. 

O desconto foi aplicado para os usuários que lançavam efluentes e que haviam 

investido no tratamento dos efluentes antes de lança-los novamente no rio, e para usuários que 

captavam água para consumo, nesse caso são consideradas as ações que efetivamente 

resultem em melhora na qualidade e na quantidade da água, esse “desconto” chega no 

máximo a 50% do valor devido. Em ambos os casos esse pagamento diferenciado só ocorrera 

após as ações terem sido feitas e aprovadas pelo comitê da bacia hidrográfica. 

A restauração das áreas degradadas seria financiada pela ANA ou por parceiros que 

aderirem (assim como ocorre nas áreas que fazem parte do programa produtores de água). 
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Essa atualização busca inserir no programa agricultores irrigantes que por utilizarem 

diretamente os recursos hídricos são grandes interessados na sustentabilidade destes recursos 

no médio e longo prazo, como não há necessidade da contrapartida financeira por parte do 

estado ele pode ser utilizado tanto em pequenas quanto em grandes propriedades.  

É uma região produtora de grãos, e apesar do Brasil estar passando por uma forte crise 

por conta da pandemia da COVID-19, o setor agrícola está em crescimento. Segundo dados 

do Ministério da agricultura em 2021 o valor bruto da produção agropecuária no Brasil deve 

ultrapassar R$ 1 trilhão. Este valor representa um acréscimo de 11,8% em relação ao ano de 

2020 sendo que os acréscimos nos valores das comodities de Milho são da ordem de 23,2%; e 

da soja, 30,3%. 

“É um valor surpreendente porque é o maior em uma série de 30 anos. Esse valor deve 

ter um impacto bastante grande na economia brasileira(...) uma vez que a maior parte dos 

municípios brasileiros têm uma inserção forte na agricultura”, ressaltou o coordenador da 

pesquisa do VBP e coordenador-geral de avaliação de Políticas e Informação, do Mapa, José 

Garcia Gasques (BRASIL - ECONOMIA, 2021). 

Em março de 2020 foi promulgada a lei estadual Nº 11.088, que dispõe sobre a 

Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos que 

no seu. 

 

Artigo 4º estabelece as diretrizes básicas para a política estadual de recursos 

hídricos. 

V- Cobrança pela utilização dos recursos hídricos (...) 

IX - priorização das ações programáticas visando à promoção do adequado 

conhecimento das disponibilidades e demandas de água no Estado, ao planejamento 

setorial e à intervenção em áreas onde houver conflitos iminentes ou já instalados; 

XI - incentivo financeiro para criação e recuperação de áreas de proteção ambiental 

de especial interesse para os recursos hídricos, com recursos provenientes da 

compensação financeira do Estado, no resultado da exploração de potenciais 

hidroenergéticos em seu território e outros incentivos financeiros (MATO GROSSO, 

2020). 

 

É uma região de muita importância na agricultura irrigada do estado, sendo necessário 

um pensamento a longo prazo para a sustentabilidade da utilização consultiva destes recursos 

hídricos. 

CAPOS Conforme dados da SEMA – MT e UFMT, (2021) a qualidade da água do 

Ribeirão Várzea Grande já mostra sinais problemas na qualidade e suas águas tendo seu IQA 

médio de 2018 e 2019 como regular, mostrando a necessidade de uma intervenção para 

melhorar a qualidade desse corpo hídrico. 
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Devido a alterações nas prioridades do governo brasileiro com a mudança de governo 

dos EUA e a cobrança que o mundo vem fazendo sobre o Brasil a respeito da preservação 

ambiental, este é um momento oportuno para apresentar uma forma de incentivo a 

preservação ambiental como forma da utilização de recursos hídricos.  

“Países desenvolvidos como EUA e Noruega têm respondido aos apelos do Brasil por 

recursos cobrando antes a redução do desmatamento. Apenas após resultados 

concretos   nesse campo aceitam negociar repasses financeiros” (SCHREIBER, 2021).  

Mesmo mercados internacionais  que tradicionalmente não tem mostrado grande 

preocupação com o meio ambiente como a China, tem mudado seu discurso, e começam a 

buscar uma agenda voltada ao meio ambiente “A ministra da Agricultura, Tereza 

Cristina    disse que a China principal parceiro comercial do Brasil, entrou na agenda 

ambiental positiva "há pouco tempo e para valer" e isso terá reflexos 

no agronegócio brasileiro. "O assunto (Meio Ambiente) não era um tema do nosso 

cotidiano"” (RABELLO, 2021).  

Em 2020 foi encaminhada a SEMA um projeto de lei para a instituição da cobrança 

pelo uso da água conforme trabalho apresentado por Pascotto (2020) nesse trabalho a autora 

mostra  problema da irrigação com água subterrânea do aquífero Parecis, a falta de um 

controle que pode causar vários problemas no futuro, mostra cálculos do lucro que os 

agricultores conseguem nestas áreas e propõe um valor pela utilização desta água.  

Então este pode ser um momento oportuno de apesentar o programa junto a SEMA e 

indicar a região atendida pelo CBH COVAPE como um piloto desta atualização do programa 

Produtores de Água, essa atualização tem como principal alteração a  sócio-hidrologia como 

carro chefe buscando a integração de toda sociedade para auxiliar no desenvolvimento do 

programa, um investimento em divulgação, educação ambiental, apresentar a 

multidisciplinaridade que envolve uma ação conservacionista onde os benefícios serão para 

todos e fazer com que a população urbana também faça parte dele. 

 

5.3 O PRODUTO 

 

Buscando interagir duas ciências a social e a hidrológica, será utilizado o instrumento 

da cobrança por recursos hídricos e o exemplo do programa Produtor de Águas da Agencia 

Nacional de Águas e Saneamento (ANA) para propor uma abordagem baseada em sócio-

hidrologia no Estado do Mato Grosso (MT).  

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-56825520
https://tudo-sobre.estadao.com.br/brasil-america-do-sul
https://tudo-sobre.estadao.com.br/agronegocio


93 

 

A ideia é que o valor cobrado pela água não seja financeiro, e sim ambiental, voltado a 

sustentabilidade da utilização dos recursos hídricos. Ou seja, para aumentar e dar um controle 

maior da qualidade e quantidade da água que chega aos corpos hídricos, será feita uma 

atualização do Programa Produtor de Água onde o irrigante terá isenção na cobrança pela 

utilização da água para irrigação e em contrapartida o produtor deverá aumentar e até 

remanejar a área de reserva legal da propriedade.  

Esse remanejamento e aumento da área de reserva legal será baseado em estudos para 

verificar as regiões de maior sensibilidade e será lavrado um contrato ou um Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) dependendo da situação, em áreas que estão preservadas será 

feito um contrato e em áreas degradadas que necessitem de recuperação será feito um TAC 

entre o estado e os agricultores que possuam terras nestas áreas sensíveis e tiverem interesse 

em participar do programa.  

Assim como ocorre com o projeto da ANA, será oferecido aos agricultores formas de 

trabalhar o solo com sistemas de produção focados na proteção do solo e na infiltração da 

água, e, quando necessário, o remanejamento da reserva legal será feito de forma gradativa.     

O Estado de MT ainda não instituiu a cobrança pela utilização da água, no entanto em 

2020 foi sancionada a Lei nº 11.088 que “Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, institui o Sistema Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências.” (MATO 

GROSSO, 2020). Essa lei em seu Capitulo V, Seção V fala sobre a instituição da cobrança 

pelo uso da água.  

Ocorrerão estudos gerenciados e chefiados  pela área técnica do comitê de Bacia local 

para determinar as propriedades que apresentem situações mais críticas quanto a degradação e 

maior sensibilidade em seus mananciais   e baseado nesses estudos serão selecionados alguns 

produtores de maior representatividade e caso aceitem participar do programa  teriam uma 

redução no valor cobrado e poderiam até ter isenção total do pagamento pela utilização da 

água, e as propriedades que não forem selecionadas ou não aderirem ao programa deverão 

pagar o valor  de acordo com a utilização da água em irrigação conforme determinar a 

legislação. 

 Isso esbarra em questões de governança, já que a não obrigatoriedade em instituir 

comitês de bacias e planos de bacias hidrográficas regionais, fez com que em MT por 

exemplo existam 27 Unidades de Planejamento e Gerenciamento e apenas 11 comitês de 

bacias hidrográficas, o que muitas vezes acaba generalizando os estudos sobre essas bacias 

hidrográficas. Então, para que isso funcione e chegue ao produtor são necessárias estratégias e 

abordagens que permitam a aproximação dos técnicos às áreas produtivas com o intuito de 
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promover a disseminação das bases conceituais da preservação e conservação hídrica e da 

compensação florestal. 

A meta do programa é mostrar à a população de forma direta que para ter direito a 

utilizar a água é necessário conservar o meio ambiente de forma que a água continue com 

qualidade e sustentabilidade. Esse projeto auxiliará na adoção de políticas para revitalização 

de áreas próximas a nascentes, áreas de mata ciliar, e áreas de recarga, através de um 

gerenciamento adequado da reserva legal e da reserva permanente. 

Será feito um fluxograma de trabalho desde a concepção do projeto até a chegada da 

informação ao campo, incluindo princípios de sócio-hidrologia em diversas fases de forma 

que a abordagem possa ser repetida e/ou adaptada para outras regiões hidrográficas. 

A articulação e o desenvolvimento do programa serão feitos pelo CBH local que 

deverá procurar apoio da prefeitura, setores do agronegócio, meio ambiente e sociedade 

urbana, o comitê será responsável por apresentar o projeto para desenvolvimento do 

programa, pelo acompanhamento de sua instalação e fiscalização. Esse programa é uma forma 

de incentivo aos produtores rurais a preservar e manter preservada as áreas de preservação 

permanente e reserva legal. 

  

 

6 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para a sustentabilidade da disponibilidade hídrica com qualidade e quantidade 

suficientes para o abastecimento rural e urbano é necessário a preservação dos corpos d’água 

e de seu entorno. Essa preservação deve ser vista como um investimento no médio e longo 

prazo, e para tal é necessário convencer os agricultores e a sociedade urbana da importância 

deste investimento e aproximar esses dois personagens que tem como interesse comum a 

água. Essa aproximação acontece com a sócio-hidrologia que trabalha a hidrologia com uma 

visão multidisciplinar buscando trazer a comunidade a participar do programa. 

A raiz do sucesso da metodologia é o investimento em educação ambiental que criará 

a base necessária para seu desenvolvimento, e mostrar aos agricultores os benefícios que esta 

preservação trará nos médio e longo prazos. Essa metodologia mostra um caminho a partir de 

incentivos financeiros e através de descontos e isenção do pagamento pela utilização da água 

em irrigação. Em contrapartida o agricultor deve se comprometer a preservar e aumentar as 

áreas de proteção ambiental, busca também o apoio da comunidade urbana através da sócio-
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hidrologia, com a participação da sociedade com sugestões de melhoria, fiscalização e 

acompanhamento pelas redes sociais. 

A metodologia pode ser adaptada a qualquer bacia hidrográfica, pois tem como 

principal fator a introdução da sócio-hidrologia, desenvolvendo da simpatia e vontade de 

participar do processo de toda sociedade, responde a questionamentos como “onde o dinheiro 

pago pela utilização da água será investido?”, pois o próprio produtor fará esse investimento. 

Alcança o objetivo proposto desenvolvendo uma metodologia para assistência técnica 

com foco na sócio-hidrologia, se encaixa como uma ferramenta dos instrumentos de gestão de 

recursos hídricos. Sua metodologia pode ser aplicara em nível municipal e de bacia 

hidrográfica, pode ser implantada em grandes propriedades sem grandes investimentos, 

trabalha de forma multidisciplinar para engajar toda a sociedade no programa. 

Esta metodologia deve ser implantada após ou juntamente a implantação da cobrança 

pela utilização da água em irrigação, ela deve servir como base para o desenvolvimento de um 

programa a nível municipal e de bacia hidrográfica buscando se adequar de acordo com a 

realidade local. 

Os resultados de uma pesquisa de  Elshafei et al. (2016) “defendem ferramentas de 

gestão que encorajam uma aprendizagem adaptativa, uma abordagem baseada na comunidade 

com respeito à gestão da água, que se constata que melhora as medidas políticas 

centralizadas” mostrando que a hidrologia o meio ambiente, a economia,  a comunidade e a 

política  fazem parte de uma grande estrutura interdependente que para funcionarem de 

maneira adequada tem a necessidade de serem integradas. 

Com o apoio da sociedade urbana e rural de forma a pressionar o estado a trabalhar em 

função da melhoria no meio ambiente, na preservação da qualidade e quantidade dos recursos 

hídricos buscando sua utilização sustentável garantindo sua presença para as futuras gerações.  

A meta dessa metodologia é utilizar a sócio-hidrologia como base para seu sucesso, 

utilizar ferramentas de marketing digital para dar conhecimento do programa à sociedade e 

conquistar seu apoio perenizando o programa e tornando a comunidade parte dele e 

trabalhando também com as futuras gerações através do apoio das escolas mostrando aos 

jovens a importância da preservação presente para a colheita futura. 
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